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RESUMO 

A energia proveniente de sistema fotovoltaicos está cada vez mais difundida 

pelo mundo, não é diferente no Brasil. Além de ser considerada uma fonte de energia 

limpa, trata-se de uma solução que diverge da matriz energética vigente (composta 

em sua maioria pelas hidroelétricas), à medida que não depende de um sistema de 

distribuição complexo, o que reduz a incidência das perdas de energia, 

caracterizando-a como geração descentralizada. 

 Por outro lado, tem-se um cenário de propagação de edificações do tipo 

condomínios multifamiliares, como medidas de resposta ao déficit habitacional do 

Brasil. A arquitetura padronizada entre as edificações do condomínio, a não utilização 

das coberturas e a replicabilidade dos projetos, são alguns dos elementos que tornam 

esse tipo de empreendimento propício à implantação de sistemas fotovoltaicos. 

Desta perspectiva, tem-se o objetivo do presente estudo: avaliar a viabilidade 

econômica da implantação de um sistema fotovoltaico em condomínios de baixa renda 

localizados nos centros urbanos. 

Para isso, foi utilizada uma edificação existente no município da Serra – ES 

como objeto de estudo, na qual foi feito o dimensionamento de um sistema fotovoltaico 

nesse condomínio, obtendo os dados de geração de energia simulados e, então, 

propõe-se um modelo de negócio para viabilizar a implantação deste. Após a análise, 

os resultados obtidos comprovaram a viabilidade do projeto diante de diferentes 

cenários. 
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ABSTRACT 

 

The energy from photovoltaic systems is increasingly widespread around the 

world, it is no different in Brazil. In addition to being considered a clean energy source, 

it is a solution that differs from the current energy matrix (mostly composed of 

hydroelectric plants), as it does not depend on a complex distribution system, which 

reduces the incidence of energy losses, characterizing it as decentralized generation. 

 On the other hand, there is a scenario of propagation of buildings such as 

multifamily condominiums, as measures to respond to the housing deficit in Brazil. The 

standardized architecture among the condominium buildings, the non-use of roofs and 

the replicability of the projects, are some of the elements that make this type of 

enterprise suitable for the implementation of photovoltaic systems. 

From this perspective, the objective of the present study is: to evaluate the 

economic and environmental feasibility of implementing a photovoltaic system in 

closed condominiums located in urban centers. 

For this, an existing building in the municipality of Serra - ES was used as an 

object of study, in which a photovoltaic system was dimensioned in this condominium, 

obtaining the simulated energy generation data and, then, a model of business to 

implement them. After the analysis, the results obtained proved the viability of the 

project in the face of different scenarios. 
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1. INTRODUÇÃO  

A busca por fontes de energia cada vez menos poluentes é uma realidade 

mundial, no Brasil não é diferente. Em 2022, a energia solar atingiu a marca de 14 

gigawatts (GW) de potência operacional e superou a produção da usina de Itaipu, a 

segunda maior usina hidrelétrica do país, segundo mapeamento da Associação 

Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR, 2022). 

Embora a geração de energia solar já seja uma realidade no Brasil, o acesso a 

essa tecnologia na maioria dos casos se restringe às classes mais privilegiadas. Isso 

deve-se, principalmente, ao fato de que a implementação de um sistema fotovoltaico 

exige um alto investimento inicial, inviabilizando a geração para grande parte da 

população. 

No entanto, apesar da questão ambiental em torno da geração de energia solar 

ser mais vantajosa, no que diz respeito ao uso de matéria prima não renovável e 

emissão de poluentes que as demais que compõem a matriz energética do país, a 

adoção do sistema fotovoltaico (SFV) para geração de energia também significa 

economia para os usuários, e por isso, deve ser viabilizada à população de baixa 

renda. 

Por outro lado, tem-se o déficit habitacional vigente no país que influencia no 

cenário de crescimento das moradias populares, muito deles agrupados em 

condomínios fechados voltados à população de baixa renda e que apresentam 

características favoráveis a implantação de sistemas fotovoltaicos devido por 

exemplo, a replicabilidade dos edifícios, e coberturas sem uso (coletivo ou privativo). 

Diante desse cenário surge a proposta do presente estudo: analisar a viabilidade 

econômica e ambiental associada a implantação de PV em áreas centrais da cidade, 

tendo como foco os condomínios fechados. O objetivo é reduzir as perdas de energia 

que decorrem na rede de transmissão ao gerar energia em áreas distantes dos centros 

com elevada densidade populacional. 
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Para o desenvolvimento, será apresentado o contexto atual das legislações 

vigentes no Brasil para a geração de energia fotovoltaica, além de pontuar as 

iniciativas de países que possuem as maiores gerações no cenário mundial 

atualmente. Além disso, serão explicados conceitos e conhecimentos técnicos 

essenciais para o entendimento do projeto. 

O projeto então é elaborado a partir de um estudo de caso definido pelos 

autores, no qual será feita a análise das condições de implantação na edificação e 

das características geográficas, então será realizado o dimensionamento do sistema 

fotovoltaico a ser implantado. 

De posse dos dados da geração obtida no dimensionamento, é possível 

mensurar a viabilidade do projeto por meio da análise econômica, definida por meio 

dos parâmetros adotados. Também é pontuado acerca do impacto ambiental 

promovido pela implantação do sistema fotovoltaico. 

1.1. OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS 

O objetivo geral deste trabalho é analisar a viabilidade econômica para a 

implantação da energia solar fotovoltaica em condomínios multifamiliares de baixa 

renda. 

Dentre os objetivos específicos que foram estabelecidos estão: 

• Avaliar o contexto atual da energia solar no mundo e no Brasil; 

• Propor um modelo de negócios que beneficie os moradores e tenha um 

viés sustentável, de forma a fomentar a geração de energia nos centros 

urbanos por meio da implantação em condomínios habitacionais; 

• Verificar a viabilidade econômica da implementação do modelo. 
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1.2. ESTRUTURA DO TRABALHO 

Para a estrutura do trabalho, foram definidos seis capítulos principais, sendo: 

introdução, fundamentação teórica, metodologia, objeto de estudo, resultados e 

discussões e, por fim, conclusões. 

No primeiro capítulo, Introdução, serão apresentadas as justificativas que 

ocasionaram a definição do tema a ser desenvolvido, assim como os objetivos 

estabelecidos.  

Para a fundamentação teórica, serão avaliados os cenários atuais dos 

condomínios fechados e da energia descentralizada. Em seguida, são apresentadas 

as legislações relacionadas a energia fotovoltaica que estão em vigência no Brasil e 

no mundo, além de conceituar alguns tópicos acerca de painéis e sistemas 

fotovoltaicos que serão necessários ao desenvolvimento da presente pesquisa. 

A seguir, o terceiro capítulo descreve a metodologia utilizada desde a definição 

das tecnologias e indicadores a serem utilizados, até propriamente a análise de 

viabilidade. 

Já no capítulo de número quatro, o objeto de estudo será definido e suas 

características indicadas. No capítulo seguinte, resultados e discussões, serão 

apresentados os resultados obtidos com a implementação dos modelos propostos, 

bem como os estudos de viabilidade econômica associado aos mesmos.   

Por fim, no capítulo de conclusões serão apresentadas as observações mais 

relevantes para o encerramento do trabalho, assim como os principais ensinamentos 

adquiridos. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ENERGIA DESCENTRALIZADA  

Desde a conferência de Estocolmo, realizada pela ONU (Organização das 

Nações Unidas) em 1972, vários países de todo o mundo passaram a discutir a 

necessidade da preservação ambiental e do desenvolvimento sustentável, o que 

proporcionou o começo de uma revolução no sistema de produção energética 

mundial. Após quase 50 anos desde esse marco, a base da produção de matriz 

energética está em transformação em direção às energias renováveis e limpas 

voltadas à produção em menor escala e pontos descentralizados, desconstruindo a 

produção de energia em grande escala característica no século XX.  

No atual cenário mundial pode ser observada, principalmente nas maiores 

potências econômicas, uma mudança dos sistemas geradores de eletricidade, a 

princípio de um carregamento energético centralizado para um modelo 

descentralizado com uma gestão baseada na demanda. Esse modelo está sendo 

implementado em vários países como por exemplo Alemanha, Austrália, Japão, 

Estados Unidos, Itália, etc (EMBER, 2021), para obtenção de uma energia altamente 

limpa e renovável. Em tais países a energia é oriunda, dentre outras fontes, de painéis 

fotovoltaicos, espalhados pelos telhados de casas, comércios e indústrias. Isso se 

deve, além de outros fatores, à queda vertiginosa de quase 89% do custo de 

implantação dos sistemas geradores de energia solar do ano de 2009 para o ano de 

2019. (CARBON TRACKER, 2020). 

A Europa tem sido uma grande pioneira neste mercado, e vem rapidamente 

mudando a base da sua produção de energia elétrica, já que cerca de 39% da energia 

elétrica gerada na primeira metade do ano de 2021 foi proveniente de fontes 

renováveis (EMBER, 2021). Tal fato pode ser comprovado na Figura 1, que demonstra 

o crescimento consecutivo da produtividade de energia elétrica renovável na Europa 

desde 2019, em detrimento da queda ocorrida na produção tanto de energia oriunda 

de combustíveis fósseis quanto de energia nuclear. 
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Figura 1 – Comparação da matriz energética européia no primeiro semestre dos anos de 2019 a 

2021. 

Fonte: EMBER, 2022. 

A utilização de placas fotovoltaicas mostra-se uma ótima alternativa para essa 

grande mudança ser possível, sendo uma maneira ainda mais versátil em comparação 

com a produção de energia eólica. Característica tal que possibilita, por exemplo na 

Europa, cerca de dois terços dos painéis fotovoltaicos estarem instalados em 

telhados, distribuindo a produção energética por quase todo o continente. Segundo a 

EMBER, o fornecimento de energia solar na União Europeia, em 2021, atingiu um 

recorde de 10% do total da energia elétrica produzida nos países do bloco. 

Outros países também estão adotando essa nova matriz de produção 

energética. Na Austrália a capacidade instalada cumulativa para sistemas solares 

fotovoltaicos ficou em aproximadamente 6,4 GW, com cerca de 1,8 milhões de 

instalações (AEC, 2018), já no Japão cerca de 11,8% das novas adições solares são 

em telhados (REN21, 2018). Além desses países, a principal produtora de energia 

solar em todo o mundo, a China, vem investindo incessantemente nessa indústria e 

no ano de 2021 alcançou 327 TWh de energia elétrica produzida por painéis solares, 

contabilizando 3,85% do total de geração produzida de energia elétrica no país 

(EMBER, 2022). 

 



17 

 

Em concordância com a mudança em grande escala acontecendo pelo mundo, 

no Brasil em 2022, 8,1% da energia elétrica produzida é provida de sistemas 

fotovoltaicos, ainda que quase 54% são oriundas de usinas hidrelétricas 

(ANEEL/ABSOLAR, 2022). Embora essa energia seja considerada energia renovável, 

a utilização dela provoca danos ao meio ambiente e pode comprometer a efetiva 

utilização do recurso hídrico para a população. Aliado a isso, nos últimos anos, o Brasil 

tem tido um alto crescimento produtivo em energia solar. De acordo com dados 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), nos últimos três anos o Brasil teve um 

aumento de quase 200% em energia solar centralizada e quase 2000% em energia 

solar distribuída, e somente no último ano de 2021, verificou-se o aumento de 70% 

nas instalações de painéis solares em telhados (ECOENERGIA, 2021). 

De modo a expor o potencial brasileiro na produção de energia elétrica, a Figura 

2 faz um comparativo da média anual de radiação solar entre Brasil e Alemanha. 

Observa-se que na Alemanha, que hoje é classificada como a terceira maior produtora 

de energia solar no mundo, possui, na sua região de maior incidência solar, um 

aproveitamento de quase 400 KW/m²/ano a menos que a região de menor incidência 

solar brasileira. Não sendo suficiente, o Brasil é detentor de uma das maiores reservas 

de silício no mundo, matéria prima utilizada na produção de painéis solares (CABRAL; 

TORRES; SENNA, 2013). 

Figura 2 – Irradiação solar – Brasil (a) / Irradiação solar – Alemanha (b). Média anual da radiação 

global incidente no plano horizontal. 
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Fonte: SALAMONI e RÜTHER, 2007; GEOMODEL SOLAR. 

Outro ponto importante a ser analisado na comparação dos dois países refere-

se a diferença geográfica. Isso pode ser um fator discutível quanto a utilização de 

energia solar nesses dois países. Visando uma busca por energias renováveis, o 

Brasil possui no seu território vários rios que permitem a ampla utilização de produção 

de energia em hidrelétricas, ao contrário da Alemanha que possui poucas alternativas, 

produzindo deste modo, apenas 3% do total de energia elétrica por meio desta fonte 

(AGEB, 2022). Esse fator pode ser de fato um motivo para que a Alemanha buscasse 

alternativas com maiores esforços, sendo elas principalmente a energia eólica e solar, 

como é possível observar na Figura 3. 

Figura 3 – Dados da produção energética alemã nos anos de 2019 - 2021. 

 

Fonte: Arbeitsgemeinschaft Energiebilanzen (AGEB), 2022. 

 

A utilização de hidrelétricas, como a base da matriz de energia elétrica 

brasileira, resulta em um cenário de poucas usinas de grande produção distribuídas 

pelo país, necessitando de uma grande rede de transmissão para que a energia 

chegue nos centros de distribuição e, consequentemente, de uma grande rede de 
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distribuição para que a energia chegue ao consumidor final. Dessa forma, entre o 

trajeto do ponto de produção até o consumidor final a energia elétrica produzida é 

reduzida por conta de perdas, a qual é compensada nas tarifas cobradas. Entre os 

anos de 2008 e 2019, essas perdas, chamadas de perdas técnicas, estiveram em 

cerca de 7,3% como pode ser observado na Figura 4. 

Figura 4 – Perdas sobre a energia injetada. 

Fonte: ANEEL, 2019. 

 

Além deste problema, secas em excesso podem diminuir o nível das represas 

e comprometer a produção de energia elétrica, fato que já ocorreu anteriormente no 

país. Tendo isso em vista, é perceptível o impacto que a produção descentralizada 

(principalmente produzidas nos centros urbanos) poderia gerar, diminuindo a 

necessidade das hidrelétricas e diversificando a matriz produtora de energia elétrica. 

Apesar das vantagens proporcionadas por um sistema distribuído com a 

utilização de energia solar, verifica-se no Brasil a ausência de investimentos no setor 

industrial, bem como de iniciativas do governo, seja na implementação de leis ou 

incentivos para a implantação e produção dos sistemas fotovoltaicos nas cidades.  
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Em contrapartida, o Brasil apresenta grande potencial para geração de energia 

descentralizada a exemplo da energia solar, principalmente pela localização entre os 

trópicos que resulta em alta incidência solar. Atrelado a isso, tem-se o cenário atual 

do país de incentivos à construção de condomínios fechados como resposta ao déficit 

habitacional, sendo que em geral essas edificações são padronizadas e com uma 

arquitetura que favorece a implantação de sistemas fotovoltaicos.  

A seguir será apresentado o cenário atual dos condomínios fechados, de modo 

a defender o seu espaço como local com potencial para implementação de energia 

descentralizada nas cidades. 

 

 



21 

 

2.2. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS CONDOMÍNIOS FECHADOS 

Entende-se por déficit habitacional o parâmetro utilizado para caracterizar as 

famílias que residem em moradias com condições inadequadas, ou que não têm 

nenhum tipo de habitação. Para a análise desse índice são definidas pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) três categorias de habitação, sendo 

elas as habitações precárias, divididas em domicílios rústicos e improvisados, a 

coabitação familiar, que conta com as unidades domésticas conviventes e os 

domicílios identificados como cômodo e, por fim os domicílios com ônus excessivo de 

aluguel urbano. 

Dentre as habitações precárias, os domicílios rústicos são aqueles nos quais a 

construção apresenta condições de insalubridade aos moradores, e os domicílios 

improvisados são caracterizados por locais que não possuem fins de moradia, como 

debaixo de pontes e viadutos. Na categoria de coabitação familiar, tem-se as unidades 

domésticas conviventes nas quais vivem em conjunto pessoas que não possuem um 

grau de parentesco. Já os domicílios identificados como cômodos, são os indivíduos 

que vivem em um cômodo de uma residência, dividindo-a com outras pessoas, como 

o caso de cortiços e repúblicas. Por fim, os chamados domicílios com ônus excessivo 

de aluguel urbanos são aqueles nos quais o aluguel compromete mais de 30% da 

renda familiar, sendo que esta renda deve ser de até três salários-mínimos. 

Atualmente, o déficit habitacional é um dos principais problemas do país, 

desencadeado por outros diversos fatores como a pobreza e o desemprego, este pode 

ser dito como um dos maiores desafios do desenvolvimento urbano no Brasil. 

No ano de 2020 por conta da pandemia, não foi realizado o Censo Demográfico 

que estava previsto, com isso, não há dados oficiais atualizados sobre o déficit 

habitacional no país. Segundo uma pesquisa realizada pela Fundação João Pinheiro 

no ano de 2019, o déficit habitacional chegou a cerca de 5,8 milhões de moradias, 

sendo que 5,044 milhões estão localizadas em área urbana e 832 mil em área rural, 

como é ilustrado na Figura 5 que apresenta a distribuição do déficit habitacional por 

regiões do país. 
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Figura 5 – Distribuição do déficit habitacional segundo regiões geográficas – Brasil – 2019. 

Fonte: Fundação João Pinheiro. Déficit habitacional no Brasil – 2016-2019. 

Diante desse cenário, é notório que o crescimento do déficit habitacional é 

resultado direto dos problemas no desenvolvimento urbano do país. Outro ponto 

relevante a partir da análise da pesquisa realizada pela Fundação João Pinheiro em 

2019, diz respeito às categorias de habitação. 

Figura 6 – Composição do déficit habitacional: total, por regiões metropolitanas e demais áreas – 

Brasil – 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fundação João Pinheiro. Déficit habitacional no Brasil – 2016-2019. 

Observando a Figura 6 na qual estão expressos os percentuais de cada tipo de 

habitação para regiões metropolitanas e demais regiões, conclui-se que em regiões 

metropolitanas a maior parte das habitações foi do tipo ônus excessivo com o aluguel 

urbano (61,2%). Sendo que, de acordo com os dados do relatório de Déficit 
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habitacional no Brasil – 2016-2019 da Fundação João Pinheiro, das 21 regiões 

metropolitanas e integradas, o ônus foi a principal parcela em 16 delas. 

Esses dados confirmam a necessidade de políticas públicas que proporcionem 

aos cidadãos de baixa renda o acesso à casa própria e, consequentemente, revertam 

a situação de pessoas em condição de déficit habitacional por ônus excessivo com o 

aluguel urbano. 

Uma solução que vem sendo adotada é proporcionar o acesso de famílias de 

baixa e média renda às moradias de baixo custo conhecidas como condomínios 

multifamiliares, por meio dos programas sociais promovidos pelo Governo Federal, a 

exemplo o Minha Casa Minha Vida e o Casa Verde e Amarela. Segundo dados do 

Ministério do Desenvolvimento Regional, tais programas juntos foram responsáveis 

pela entrega de cerca de 5,5 milhões de moradias entre os anos de 2009 e 2020.  

No geral, essas moradias apresentam características comuns que favorecem 

a implantação de sistemas fotovoltaicos, sendo elas a arquitetura padronizada entre 

as torres que compõem o condomínio, a extensão da área comum do mesmo que 

reduz a possibilidade de sombreamento proveniente de edificações próximas e, por 

fim, o pavimento da cobertura é utilizado apenas para alocar o telhado, ou seja, não é 

utilizado como unidade residencial ou área comum do condomínio. 

Diante do cenário apresentado surge a proposta do presente estudo: avaliar a 

viabilidade de implantação de sistemas fotovoltaicos em condomínios multifamiliares 

do tipo habitação popular, sendo que para isso é necessário o entendimento das 

legislações vigentes acerca da geração de energia solar, assim como as informações 

técnicas quanto a implantação desse sistema. 
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2.3. LEGISLAÇÃO VIGENTE PARA GERAÇÃO ENERGÉTICA POR MEIO DE 

PAINÉIS FOTOVOLTAICOS 

Para desenvolver o presente estudo acerca da implantação de placas 

fotovoltaicas em condomínios fechados, é importante entender as medidas adotadas 

para que a energia solar se tornasse relevante na matriz energética de alguns países. 

Deste modo, este subcapítulo apresentará conhecimento das leis vigentes em 

diferentes países e no Brasil, a fim de compreender as causas que levaram a falta de 

desenvolvimento desse setor a nível nacional.  

2.3.1. Alemanha 

Dentre os motivos que fizeram com que a Alemanha se tornasse um dos países 

com maior produção de energia solar destaca-se a sua legislação. Em 2001 foi 

implementada no país a Lei de Fontes Renováveis de Energia (“Erneuerbare 

Energien--Gesetz” ou EEG) que teve como principal objetivo estimular o 

desenvolvimento de fontes renováveis de energia para substituir o uso das usinas 

nucleares e termoelétricas, visando não só questões ambientais, como o clima e o 

meio ambiente, mas também a diminuição dos custos de fornecimento de energia para 

a economia alemã e da dependência das importações de gás natural e petróleo. 

A partir desta lei, é possível que qualquer interessado, seja pessoa física ou 

jurídica, se torne um produtor de energia renovável que engloba energia hidrelétrica, 

eólica, solar, entre outras. Estes produtores ou “operadores de instalação” como são 

chamados na EEG, são pagos pela energia elétrica que fornecem na rede, 

dependendo da capacidade da instalação, a quantidade de kilowatts-hora (kWh) 

gerada e a fonte de energia renovável que está sendo utilizada (MIRANDA, 2012). 

Ou seja, ainda que os produtores sejam os responsáveis pelos os custos 

relacionados aos equipamentos a serem instalados, a medição da energia e a 

conexão de sua instalação à rede pública de energia, o sistema de tarifas “feed-in” 

apresenta-se ainda vantajoso. Pois, além da energia proveniente de fontes renováveis 

ser vendida a um preço maior, a partir da adesão ao sistema, o produtor adquire a 

garantia de compra da energia produzida durante vinte anos, o que torna o cenário 

favorável à recuperação do investimento. 
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Desde a sua implementação, a Lei de Energias Renováveis (EEG) foi 

constantemente desenvolvida, sendo alterada em 2004, 2008, 2012, 2014, 2017 e, 

por fim, em 2021. Na versão mais recente, foi definida a expansão para a utilização 

de energias renováveis no setor elétrico: até 2030, serão instalados 71 GW de energia 

eólica terrestre, 100 GW de energia fotovoltaica e 8,4 GW de usinas de biomassa, o 

que significa que, até 2030, 65% do consumo de eletricidade será proveniente de 

energias renováveis (HALLER, 2021). 

Observando a Figura 7, é possível comprovar que a EEG se mostrou uma 

medida eficiente e bem-sucedida para alavancar a produção de energias renováveis, 

em particular a energia fotovoltaica, além de ser considerada precursora dos 

incentivos às energias renováveis, e por isso é vista por muitos países como exemplo. 

 

Figura 7 – Geração de eletricidade solar fotovoltaica, Alemanha 1990-2020. 

 

Fonte: IEA (International Energy Agency), 2022. 

 

2.3.2. China 

 A China é atualmente a maior produtora de energia solar do mundo, o setor 

teve um crescimento considerável nos últimos anos e também pode-se atribuir este 

fato às iniciativas governamentais adotadas.  

 Desde a década de 1950 o governo chinês apoia as pesquisas para o 

desenvolvimento de placas solares, mas foi a partir dos anos 90 que essa indústria se 

desenvolveu. No ano de 1996, foi lançado o “Brightness Programme”, primeira política 
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nacional a levar energia elétrica para as regiões que não estavam conectadas à rede 

na China ocidental, e usou para isso a energia renovável (NUOSHU; COUTO, 2017). 

 Por volta dos anos 2000, a China passa a investir na produção de painéis 

fotovoltaicos para exportação, mas dentro do país a implantação de energia renovável 

estava voltada prioritariamente à energia eólica e cerca de 95% dos painéis fabricados 

eram vendidos, principalmente para a Alemanha e os Estados Unidos (NUOSHU; 

COUTO, 2017).  

 Porém, nos anos seguintes o mercado chinês passou a enfrentar dificuldades 

nas exportações, e como a produção havia sido impulsionada pelo próprio governo, a 

solução foi criar um mercado interno. Para isso, foi estabelecido no 12º Plano 

Quinquenal da China (conjunto de diretrizes, estratégias e políticas de 

desenvolvimento nacional elaboradas pelo Estado chinês) para os anos de 2011 a 

2015, a redução dos preços e o aumento da produção dos painéis solares. Segundo 

o Bloomberg New Energy Finance, o custo médio de um painel fotovoltaico teve uma 

queda de 13% no ano de 2017 e, como consequência direta, teve-se o aumento de 

25% da produção de painéis em 2017 em comparação ao ano anterior. 

 Outra medida adotada para alavancar a produção de energia fotovoltaica no 

país foi a adoção do sistema de tarifas “feed-in”, à exemplo da Alemanha, garantindo 

subsídios para que as tarifas pagas às energias oriundas de fontes renováveis 

suprissem os custos dos produtores, e oferecendo contratos de longo prazo. 

Figura 8 – Geração de eletricidade solar fotovoltaica, China 1990-2020. 

                     

Fonte: IEA (International Energy Agency), 2022. 
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2.3.3. Brasil 

No caso do Brasil, as iniciativas para o desenvolvimento da energia solar são 

mais recentes. Foi apenas em 2012 que a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) estabeleceu o primeiro regulamento sobre a geração de energia por meio de 

placas solares no país, a chamada Resolução Normativa nº482. Nela são definidos 

os princípios gerais da geração e distribuição de energia elétrica, tais como créditos 

energéticos, encargos, potência, normas e responsabilidades referentes, além de 

apresentar o sistema de compensação de energia elétrica.  

A resolução inicialmente determinou como microgeração distribuída uma 

instalação com até 100 kW (quilowatts) de potência, caso a potência instalada seja 

superior a 100 kW (quilowatts) e não ultrapasse 1 MW (megawatts), seria chamada 

de minigeração. Essa divisão influenciou diretamente nos prazos de viabilização do 

acesso à rede da distribuidora, nos requisitos do projeto e nos instrumentos 

contratuais utilizados para formalizar o relacionamento comercial. 

O consumidor que adere ao sistema com uma central geradora é denominado 

como acessante, segundo a Resolução. O consumidor acessante não é remunerado 

pela distribuidora, mas está incluso no sistema de compensação de energia elétrica, 

isto é, passa a ter um crédito junto a distribuidora local pela energia ativa injetada na 

rede (seja por microgeração ou minigeração) a ser compensada durante o consumo 

de energia elétrica ativa. Sendo que, é importante ressaltar que são cobrados 

impostos em cima de toda a energia utilizada pelo consumidor acessante, seja ela 

proveniente da rede ou da sua própria central geradora (ANEEL, 2012). 

Outro ponto a ser destacado é que, ao contrário do que foi apresentado a 

respeito da Alemanha e da China, no Brasil não há um período de aquisição 

assegurado por lei, logo não há retorno garantido. Além disso, ainda não há 

diferenciação para as tarifas provenientes de diferentes fontes, enfraquecendo a 

implantação de fontes que demandam maior investimento na produção, como os 

sistemas fotovoltaicos. 
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Em suma, a Resolução ainda não oferecia incentivos e/ou garantias suficientes 

para alavancar o setor privado de maneira significativa, como ocorreu nos demais 

países. 

Visando atualizar a RN nº 482, manter a qualidade na prestação dos serviços 

e estimular a entrada da energia solar no mercado dos grandes centros urbanos, em 

2015 foi publicada pela ANEEL a Resolução Normativa nº 687. Dentre as 

modificações estão o aumento da validade dos créditos energéticos, que passaram 

de 36 meses para 60 meses, e o prazo para a distribuidora aprovar a solicitação para 

o acesso à rede, passando de 82 para 34 dias. 

 Foram atualizados os critérios para classificar uma central geradora em 

micro ou minigeração distribuída. A microgeração distribuída passou a ser classificada 

como uma central geradora na qual a produção seja inferior a 75 kW (quilowatts), e 

minigeração aquela em que a produção esteja entre 75 kW (quilowatts) e 5 MW 

(megawatts). 

Também foram criadas modalidades para a geração distribuída de energia, são 

elas o “autoconsumo remoto”, a “geração compartilhada” e “empreendimento com 

múltiplas unidades consumidoras” (geração em condomínios). No autoconsumo 

remoto, uma central geradora gera créditos que podem ser utilizados em outra 

unidade consumidora de mesma titularidade, seja pessoa física ou jurídica, desde que 

esteja na mesma rede distribuidora. Já a geração compartilhada, trata-se da junção 

de consumidores por meio de consórcio ou cooperativa, na qual a central geradora 

está em um local diferente das unidades consumidoras tal que a energia excedente 

será compensada. Por fim, empreendimento com múltiplas unidades consumidoras é 

caracterizado pela utilização da energia elétrica de forma independente, no qual cada 

fração com uso individualizado constitua uma unidade consumidora e as instalações 

para atendimento das áreas de uso comum constituam uma unidade consumidora 

distinta, de responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do 

empreendimento, sendo que as unidades consumidoras devem estar localizadas em 

uma mesma propriedade. 
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De forma geral, as medidas adotadas beneficiaram os consumidores e outros 

fatores econômicos também influenciaram para que, finalmente, a energia solar 

tomasse proporções relevantes no Brasil, conforme é evidenciado na Figura 9. 

Figura 9 – Geração de eletricidade solar fotovoltaica, Brasil 2013-2020. 

 

Fonte: IEA (International Energy Agency), 2022. 

Recentemente, no início do ano de 2022 foi sancionada a Lei 14.300/2022 

chamada de Marco Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída que regulamenta 

as modalidades de geração, o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) 

e o Programa de Energia Renovável Social (PERS), além de proporcionar maior 

segurança jurídica para os acessantes do sistema, já que até então as atividades eram 

regulamentadas somente por resoluções normativas.  

Dentre as alterações trazidas pela lei está o pagamento da Tarifa de Uso do 

Sistema de Distribuição (TUSD) do chamado “fio B”, que remunera as distribuidoras 

pelo uso da rede de distribuição pelo consumidor para obter créditos. A tarifa é, 

portanto, o valor monetário unitário determinado pela ANEEL, em R$/MWh ou em 

R$/kW, utilizado para efetuar o faturamento mensal de usuários do sistema de 

distribuição de energia elétrica pelo uso do sistema – ou seja, da rede de distribuição 

das concessionárias (ELYSIA, 2022). 
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Atualmente, os créditos injetados na rede podem ser utilizados de forma 

integral, porém, a partir da instituição do Marco Legal o consumidor vai passar de 

forma gradual a ser cobrado pela TUSD, somente quando ele injetar energia na rede. 

Os usuários atuais do sistema e aqueles que aderirem até 7 de janeiro de 2023, estão 

isentos do pagamento até 2045. Aqueles que pretendem aderir ao sistema após a 

data citada, estarão sujeitos à cobrança que aumentará anualmente, sendo que a 

esses valores serão distintos para dois grupos de transição definidos de acordo com 

a data de adesão. 

Em suma, os usuários que fizerem a adesão a partir de 8 de janeiro de 2023 

iniciam com a cobrança de 15% da TUSD na energia injetada, valor que aumenta a 

cada ano, sendo que aqueles a taxa será fixada em 100% a partir do ano de 2029. No 

entanto, a lei ainda não está em vigor, o que dificulta o acesso a informações, além 

de que alguns pontos não foram regulamentados pela ANEEL, com isso optou-se por 

seguir a Resolução Normativa vigente para a elaboração do presente estudo, mas 

será comentado sobre o impacto dessa alteração para a viabilidade do projeto. 
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2.4. PAINÉIS E SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

2.4.1. Sistemas fotovoltaicos 

Os sistemas fotovoltaicos que utilizamos atualmente são constituídos 

basicamente pelos painéis fotovoltaicos e um inversor solar, com finalidade de 

converter a energia proveniente dos raios solares em energia elétrica utilizada nos 

mais diversos equipamentos elétricos produzidos. Essa conversão acontece em 

etapas: primeiramente os painéis solares transformam a energia solar em corrente 

contínua e, em seguida, o inversor solar transforma a corrente contínua em corrente 

alternada, pronta para ser utilizada por qualquer tipo de equipamento elétrico (Figura 

10). 

Figura 10 – Esquema de funcionamento dos sistemas fotovoltaicos. 

Fonte: Vip Solar, 2020. 

Além dos principais citados, há outros componentes que fazem parte dos 

sistemas fotovoltaicos e são essenciais ao funcionamento. São eles: 

• Materiais elétricos: garantem a segurança dos demais equipamentos, 

são estes os disjuntores, conectores e cabeamento elétrico. 
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• Estrutura: para apoio e sustentação dos painéis fotovoltaicos é 

necessária uma estrutura de suporte, feitas em sua maioria de aço 

inoxidável ou alumínio, materiais extremamente resistentes ao tempo, 

mantendo o padrão e qualidade na vida útil dos equipamentos. 

• Medidor bidirecional: responsável pela medição da energia consumida, 

caso a produção de energia seja superior ao consumo, também é o 

responsável por registrar a quantidade que será injetada na rede 

elétrica, gerando então, os créditos com a concessionária (SELTEC, 

2022). 

2.4.2. Tipos de sistemas fotovoltaicos 

Os sistemas fotovoltaicos são classificados em três tipos: sistema off grid, 

sistema on grid ou grid tie e o tipo que mescla o sistema off grid e o sistema on grid 

em um único conjunto. As definições de off grid e on grid são, sistemas fotovoltaicos 

não integrados e integrados à rede de fornecimento de energia elétrica, 

respectivamente (ver Figura 11). 

Figura 11 – Tipos de sistemas fotovoltaicos. 

Fonte: Sec Power, 2022.  
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2.4.3. Painéis Fotovoltaicos 

Os painéis fotovoltaicos são constituídos por células fotovoltaicas, as quais são 

responsáveis pela conversão da energia solar em energia elétrica por meio do efeito 

fotovoltaico. Dentre as tecnologias que possibilitam esse processo, a mais utilizada 

tem como material principal os átomos de Silício Cristalino, eles ao colidirem com os 

fótons de raios solares geram deslocamentos de elétrons criando uma corrente 

elétrica, esse fenômeno é chamado de efeito fotovoltaico. 

De acordo com a tecnologia do material que a célula é feita, são definidos os 

tipos de painel. Atualmente existem inúmeros tipos diferentes de tecnologias, porém 

serão citadas apenas as duas mais utilizadas no mercado atual, descrevendo suas 

características e desempenho. 

 

2.4.3.1. Painel solar fotovoltaico de silício monocristalino (m-si) 

O painel fotovoltaico de Silício Monocristalino possui uma constituição mais 

pura dentre todos os tipos e um processo complexo de fabricação. A alta pureza do 

Silício permite o painel possuir uma eficiência alta, alcançando níveis acima de 20% 

em alguns casos. Além da alta eficiência, esse tipo de painel ocupa pouco espaço e 

tem um grande tempo de vida útil, todavia também é um dos modelos mais caros no 

mercado atual. As características que permitem a identificação visual deste painel são 

a coloração bem escurecida e os cantos das células mais arredondados, conforme é 

verificado na Figura 12 (GREENMATCH, 2021). 

Figura 12 – Célula fotovoltaica (esquerda) e o painel fotovoltaico (direita), ambos de silício 

monocristalino.  

Fonte: CASARIN, 2019. 
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2.4.3.2. Painel solar fotovoltaico de silício policristalino (p-si) 

O painel constituído por células de Silício Policristalino possui, em relação ao 

painel anterior, um melhor custo-benefício, causado por um processo de fabricação 

mais rápido e menos oneroso. Apesar disso, o espaço ocupado é maior, além de 

possuir vida útil e eficiência menores, alcançando cerca de 25 anos e 15%, 

respectivamente (GREENMATCH, 2021). O painel de Silício Policristalino pode ser 

identificado por possuir uma coloração um pouco mais azulada e constituído de 

células quadrangulares, como pode ser observado na Figura 13. 

 

Figura 13 – Célula fotovoltaica (direita) e painel fotovoltaico (esquerda), ambos de silício policristalino. 

 

Fonte: CASARIN, 2019. 
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2.4.4. Inversor solar 

Dispositivo utilizado para converter a energia gerada pelos painéis solares de 

corrente contínua (CC) em corrente alternada (CA), permitindo que a energia gerada 

pela energia solar fotovoltaica seja utilizada como energia elétrica. O inversor também 

tem como função evitar sobrecarga, fuga de energia, aumento excessivo da 

temperatura e acontecimento de curtos-circuitos. Atualmente no mercado existem dois 

tipos principais de inversores que serão apresentados, além do dispositivo MPPT, 

essencial para o entendimento da operação do sistema fotovoltaico. 

2.4.4.1. Inversor Solar Grid Tie 

Este modelo é próprio para sistemas On Grid, ou seja, conectado na rede das 

concessionárias e o abastecimento de energia fica dependente da fornecedora local. 

Sendo assim, o inversor é projetado para desligar automaticamente caso falte energia 

na rede. Os inversores também possuem um sistema de monitoramento que gera o 

registro de dados integrados, conectando a uma rede wi-fi ou cabos Ethernet (Minha 

Casa Solar, 2019). 

 

2.4.4.2. Inversor Solar Off-Grid 

Inversor característico de sistemas independentes da rede elétrica, ou seja, 

sistemas Off Grid. Normalmente são utilizados em áreas isoladas ou espaços rurais, 

principalmente em locais sem acesso à eletricidade. Costumam abastecer sistemas 

residenciais, de telefonia, de rádio, de monitoramento em geral, entre outros (Minha 

Casa Solar, 2019). 
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2.4.4.3. MPPT (Maximum Power Point Tracking) 

Termo que significa Maximum Power Point Tracking, em português pode ser 

traduzido como rastreamento máximo de pontos de energia, trata-se de um dispositivo 

eletrônico presente nos inversores responsável por rastrear o ponto de maior potência 

do arranjo de módulos fotovoltaicos no qual ele está conectado. Basicamente, o MPPT 

monitora e ajusta constantemente os parâmetros elétricos, assegurando que a 

conversão de corrente contínua para corrente alternada ocorra com o máximo de 

utilização da energia, resultando em um melhor aproveitamento de potência e, 

consequentemente, aumentando os rendimentos do sistema. 

 

2.4.5. Cenário de perdas 

Os sistemas fotovoltaicos estão submetidos a diversos fatores que geram 

perda de eficiência na geração de energia, que envolvem desde os módulos até a sua 

localização. Para a presente análise serão elencadas as principais perdas, ou seja, as 

que diminuem significativamente a produtividade do sistema. 

 

2.4.5.1. Perdas por sujidades 

Inicialmente, as sujidades não serão um fator que afete a produção, porém com 

o passar dos meses há a formação de um acúmulo de sujeiras como poeira e folhas 

que impede a incidência dos raios solares a serem convertidos em energia. Segundo 

o Portal Eng. Solar (2021), uma camada de poeira de 4 gramas por metro quadrado 

pode diminuir a conversão de energia solar em 40 por cento, sendo assim necessária 

a realização de uma limpeza periódica. 

Outro ponto importante é a inclinação dos módulos, já que uma inclinação 

razoável auxilia para que haja um escoamento da água da chuva, o que promove uma 

limpeza natural deles. Também é importante considerar o ambiente externo, locais 

sem calçamento e cidades com alta poluição do ar são exemplos em que as perdas 

serão ainda mais significativas. 
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Deve-se considerar todos os fatores apresentados para quantificar as perdas 

por sujidades, sendo que usualmente são utilizados valores entre 1% e 5%. 

2.4.5.2. Perdas devido à temperatura 

Embora por senso comum suponha-se que quanto maior a temperatura, melhor 

será para a geração de energia solar, na verdade altas temperaturas prejudicam o 

funcionamento do sistema fotovoltaico, já que o aumento de temperatura dos módulos 

influencia diretamente na eficiência da geração de energia. 

Os valores das perdas são determinados a partir das especificações do módulo 

fotovoltaico e da temperatura do local que será implantado o sistema. 

2.4.5.3. Sombreamento: perdas de irradiância 

O sombreamento que muros, outras edificações, árvores ou até mesmo a 

platibanda faz nos módulos fotovoltaicos pode ser determinante para a geração de 

energia daquele sistema.  

Em suma, a sombra impede a incidência da luminosidade e, 

consequentemente, da irradiação solar responsável pela geração de energia. Nesse 

caso, o coeficiente de perdas será obtido a partir da simulação do sistema em 

softwares próprios, dependendo diretamente da arquitetura e disposição dos painéis. 

2.4.5.4. Perdas do inversor na operação 

O inversor é o equipamento responsável por converter energia de corrente 

contínua para corrente alternada, sendo que nesse processo há perdas, portanto, os 

inversores possuem um coeficiente de eficiência dessa conversão que costuma variar 

entre 92% a 98%. Esse valor é informado nos chamados datasheets, documento que 

reúne as características técnicas e de desempenho do equipamento, fornecido pelo 

fabricante. 

 



38 

 

2.4.5.5. Perdas por mismatch 

As perdas por Mismatch estão diretamente relacionadas com as 

incompatibilidades do sistema fotovoltaico, sejam elas entre os módulos ou até 

mesmos entre os diferentes arranjos destes.  

 

As perdas, devido as incompatibilidades existentes entre os módulos, ocorrem 

principalmente pela diferença de potência e tensão destes componentes. O principal 

fator que aumenta essa incompatibilidade é a diferente degradação de cada um dos 

módulos, acarretando, ao longo dos anos, em uma perda diferente de potência em 

cada um deles. Além disso fatores externos como sombreamento e sujeira dos 

módulos também contribuem para isso.  

Uma solução para esse problema são os otimizadores, os quais são 

dispositivos ligados aos módulos que detém a função de rastrear a máxima potência 

do sistema em nível de módulo e otimizar a potência quando esta é impactada pelo 

módulo relacionado ao otimizador.  

Já as perdas de Mismatch dos arranjos, além de serem impactadas pelas 

incompatibilidades dos módulos, também são impactadas pelas diferenças de 

potência e tensão entre os arranjos do sistema, sejam elas devido ao número de 

módulo em cada um deles, inclinação e orientação destes. Uma solução para isso são 

os MPPT’s como mencionado no tópico 2.4.4.3, funcionando como uma espécie de 

otimizador só que ligado a um arranjo ao invés de um módulo. 
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2.4.6. Manutenção de sistemas fotovoltaicos 

No geral, os módulos fotovoltaicos estão aptos a manter 80% do desempenho 

original por 25 anos, de acordo com os fabricantes (PORTAL SOLAR, 2022). Contudo, 

para garantir a durabilidade e manter a qualidade dos equipamentos é imprescindível 

realizar manutenções periódicas, de forma a diminuir as perdas na geração elétrica e 

potencializar os ganhos financeiros com o sistema. A Tabela 1 expressa os tempos 

de vida útil previsto para os componentes do sistema fotovoltaico.  

 

Tabela 1 – Tempo de garantia e vida útil previstos para cada equipamento. 

Equipamento Garantia e vida útil 

Placas solares 
Vida útil de 30 a 40 anos, com garantia de 25 anos para 

eficiência e 10 ou 12 anos contra defeitos. Suporta chuva de 
granizo com pedras de até 2,5 cm de diâmetro a até 80 km/h. 

Inversores 
String: Vida útil de 10 a 15 anos com garantia de 5 a 7 anos. 

Microinversores: Vida útil de 25 a 30 anos com garantia de 10 a 
15 anos. 

Suportes de fixação 
Vida útil de 30 anos e garantia de 10 anos. Os materiais devem 
ser específicos pela exposição ao tempo, esforços de vento e 

variações de temperatura. 

Fonte: Neosolar, 2022. 

 

Primeiramente deve-se considerar que os sistemas fotovoltaicos ficam 

expostos e, por isso, estão sujeitos ao acúmulo de sujeira que causam perda 

significativa na geração elétrica, conforme apresentado no tópico 2.5.5.1. Por isso, é 

necessário a limpeza periódica das placas solares e demais componentes do sistema. 

Também é preciso considerar que, como qualquer outro equipamento, o 

sistema fotovoltaico está sujeito à degradação natural, principalmente por estar ao ar 

livre, logo desprotegido de desgastes provenientes das condições climáticas, como a 

ação de ventos e chuvas. 
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Por isso, é preciso realizar manutenções preventivas afim de postergar a 

deterioração dos equipamentos, minimizar a ocorrência de falha e evitar uma 

manutenção corretiva, demandando um maior custo. A manutenção preventiva 

consiste na limpeza das placas, além disso também é importante observar se as 

placas possuem rachaduras, arranhões ou sinais de quebra. Na manutenção 

preditiva, é analisada a produtividade do sistema e feita a verificação do estado das 

peças. Caso seja necessário, tem-se a manutenção corretiva, tal que serão 

substituídos parafusos, cabos ou demais pequenos componentes. 

O recomendado é que seja contratada uma assistência técnica para realizar a 

manutenção, normalmente a própria empresa fornecedora dos painéis ou empresas 

especializadas realizam esse tipo de serviço.  

O prazo para a realização das manutenções preventivas varia muito de acordo 

com as condições do sistema, o local de instalação, as condições climáticas, a estação 

do ano, quantidade de chuvas e as orientações do fabricante. No geral, a indicação é 

que as manutenções ocorram em períodos de 6 a 12 meses (SOLAR LIFE ENERGY, 

2022). 

Quanto ao custo das manutenções, estima-se que está em torno de 1% do 

investimento inicial ao ano (WEILLER, 2018). 

Além dos custos com a manutenção direta dos sistemas, nos casos em que os 

sistemas são instalados no solo, principalmente em área isoladas do perímetro 

urbano, deve-se prever gastos para a segurança do local, já que os painéis são 

equipamentos de alto custo podendo estar sujeitos a roubos ou furtos. Entretanto, 

para o desenvolvimento do presente estudo não será considerado esse fator, pois 

trata-se da instalação de placas fotovoltaicas em telhados. 
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2.4.7. QUESTÃO AMBIENTAL 

2.4.7.1. Emissão de carbono (CO2) 

Um ponto relevante que se deve avaliar na substituição da energia proveniente 

da matriz energética atual do Brasil pela energia advinda de sistemas fotovoltaicos, é 

emissão de gás carbono evitada na adoção dessa fonte energética. Na Figura 20, são 

estabelecidos os fatores de conversão estimados com base em um método feito pelo 

Instituto de Energia e Ambiente de São Paulo (IEE-SP), baseado no Balanço 

Energético Nacional (BEN) (FAGÁ et al., 2016).  

Figura 14 – Tabela de fatores de emissão de dióxido de carbono por geração de eletricidade. 

Fonte: MCT, 2019. 

Para a obtenção da quantidade de carbono evitado pela produção de energia 

elétrica fotovoltaica será utilizada a Equação 3: 

   𝐶𝑒 =  𝐸𝑝(0,090)        (3) 

Tal que Ce indica a quantidade de carbono evitado e Ep, a energia elétrica total 

produzida. O valor de 0,090 é referente ao fator de conversão em carbono por geração 

de eletricidade no SIN (Sistema Interligado Nacional) em kg.CO2/kWh. Ao final do 

projeto, são estimadas as emissões que foram poupadas a partir da adoção do 

sistema fotovoltaico. 
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2.4.7.2. Destinação dos módulos fotovoltaicos 

Em relação à questão ambiental, visto que no mundo o grande crescimento da 

geração de energia solar por meio de sistemas fotovoltaicos se deu a partir dos anos 

2000 e sendo a vida útil dos módulos de 25 anos, nos próximos anos haverá um 

volume considerável de equipamentos sendo descartados. Sendo que, segundo 

Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA), mais de 78 milhões de 

toneladas de resíduos de painéis solares serão descartadas em todo o mundo até 

2050.  

Estes equipamentos possuem metais pesados, como chumbo, e por isso, para 

analisar a questão ambiental acerca da implantação de sistemas fotovoltaicos, é de 

suma importância avaliar os impactos que os equipamentos, principalmente os 

módulos, trarão ao meio ambiente após o término da sua vida útil.  

Atualmente, existem algumas soluções de reciclagem disponíveis. 

Basicamente, o processo envolve 5 etapas: a coleta, a desmontagem, a separação, a 

reciclagem e a valorização. A etapa principal é a de separação, na qual os materiais 

recebidos passam por uma triagem inicial, em seguida, é efetuada a retirada mecânica 

do quadro de alumínio exterior junto com os conectores e a caixa de junção, por fim, 

os módulos vão para o processo de remoção do vidro (ENERGÊS, 2020). Na tabela 

2 é apresentada a composição dos materiais de um módulo fotovoltaico de Silício. 

Tabela 2 – Composição de um módulo fotovoltoico. 

Vidro Alumínio Silício Polímeros Zinco Chumbo Cobre Prata 

74% 10% 3% 6,5% 0,12% <0,1% 0,6% <0,006% 

Fonte: Adaptado de Dias, 2015. 
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De acordo com Dias (2015), o vidro que compõe o módulo, apresenta 

composição similar ao do vidro convencional e que pode ser destinado aos 

tradicionais meios de reciclagem do vidro já existentes no Brasil. 

 Segundo a PV Cycle, a taxa de recuperação de um módulo fotovoltaico à base 

de silício cristalino já chega a 94,7%, esse valor é obtido na unidade industrial situada 

em Rousset, na França, e demonstra o elevado potencial de reciclagem que esse 

equipamento possui (ROLLET; BEETZ, 2020). 

No que diz respeito à legislação, em alguns países já está em vigência 

resoluções sobre o assunto. Na União Europeia por exemplo, a legislação exige que 

haja 85% de coleta e 80% de reciclagem dos materiais usados em painéis 

fotovoltaicos (ROLLET; BEETZ, 2020). 

  Contudo, no Brasil há pouca disponibilidade de empresas que ofereçam esse 

serviço, o que está atrelado ao fato que ainda há pouca quantidade desses 

equipamentos sendo descartadas e, conforme o volume de descarte aumente, o 

esperado é que surjam mais empresas nesse ramo, além do incentivo ao 

desenvolvimento de novos métodos e tecnologias de reciclagem. 

Diante desse cenário, deve-se considerar os casos em que a destinação 

desses resíduos será em aterros sanitários. De acordo com a ABNT NBR 10004:2004, 

a classificação dos resíduos sólidos é definida a partir das categorias: 

• Resíduos Classe I – Perigosos. 

• Resíduos Classe II – Não Perigosos. 

o Resíduos Classe II A – Não inertes. 

o Resíduos Classe II B – Inertes.. 
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Os módulos fotovoltaicos são classificados como um resíduo eletrônico, de 

Classe I considerados perigosos (STEINER, 2020). Portanto, para que a destinação 

seja realizada de forma correta, deve-se destinar esses materiais para um aterro que 

possua a infraestrutura necessária para o gerenciamento correto deste tipo de 

resíduo. Na região metropolitana da Grande Vitória, existem empresas capazes de 

realizar esse gerenciamento de forma correta. 

 Após a apresentação de informações pertinentes acerca de legislações e 

informações técnicas e de manutenção de painéis e sistemas fotovoltaicos, serão 

apresentados três casos de referência internacionais e nacionais, nos quais o sistema 

fotovoltaico foi implementado. 
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2.5. CASOS DE REFERÊNCIA 

2.5.1. Bairro solar na Alemanha 

Na Alemanha, a cidade de Friburgo é considerada a capital ecológica do país, 

já que desde 1986 aplica a exigência de alguns quesitos relacionados à 

sustentabilidade em projetos de energia e transporte, visando principalmente o bem-

estar dos cidadãos. Como consequência, atualmente a cidade se destaca por conta 

do seu potencial energético proveniente dos painéis solares, além de contar com 

cerca de 500 km de ciclovia. 

Diante disso, Friburgo foi escolhida para abrigar o projeto do arquiteto alemão 

Rolf Disch, no qual foi projetado um bairro que todas as construções foram 

previamente planejadas visando a instalação de painéis solares. Esse bairro foi 

chamado de Schlierberg, inaugurado em 2006. 

O projeto para Schlierberg também fez parte de um plano de regeneração 

urbana para o distrito, que anteriormente era utilizado como base militar. Ao todo 

foram construídas 59 habitações e um grande edifício comercial, chamado Sun Ship 

(Figura 14) sendo que em cada uma foi instalado um módulo de painel solar que está 

ligado à rede urbana e tem capacidade de 445 kWp (ARCHDAILY, 2015). 

Figura 15 – Edifício Sun Ship. 

Fonte: Rolf Disch, 2022. 
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O bairro possui uma área de aproximadamente 11 mil metros quadrados e, fora 

as placas fotovoltaicas, também conta com aquecimento solar para água, captação 

da água da chuva, sistema de compartilhamento de automóveis, além de todas as 

edificações terem sido construídas somente em madeira e materiais ecológicos.  

Com isso, a produção anual de energia elétrica renovável obtida a partir dos 

painéis fotovoltaicos gira em torno de 420 MWh, de acordo com dados do próprio 

arquiteto responsável do projeto, o que representa cerca de quatro vezes o consumo 

anual da população residente no bairro, sendo que esse excedente é vendido para a 

rede local e o lucro repassado para os moradores locais. Todavia, a produção de 

energia elétrica fotovoltaica juntamente às medidas adotadas a favor da eficiência 

energética das habitações gera uma economia de cerca de 200 mil litros de petróleo 

e a não emissão de até 500 toneladas de dióxido de carbono (CO2) por ano 

(ARCHDAILY, 2015). A Figura 15 apresenta uma foto aérea do bairro. 

Figura 16 – Foto aérea do bairro de Schlierberg. 

Fonte: Rolf Disch, 2022. 
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2.5.2. Condomínio solar: Linhares, ES. 

Um modelo de empreendimento que tem se expandido nos últimos anos, 

principalmente após a Regulação da ANEEL de 2015, são os chamados parques ou 

condomínios solares. No geral, trata-se de um conjunto de placas solares de grande 

capacidade energética, ou seja, acima de 75 kWp de potência. Sendo que ele pode 

ser implantado no próprio local de consumo ou em outra região e distribuir essa 

energia em alta tensão a partir de redes de transmissões para os consumidores.  

No estado do Espírito Santo, o primeiro condomínio foi inaugurado em 2019. O 

Sun Invest está instalado na região de Linhares e conta com uma área de cerca de 

50.000 metros quadrados, na Figura 16 tem-se uma foto aérea do local. O projeto, 

que teve início em 2016, será dividido em três fases, sendo que cada etapa contará 

com cerca de 3.120 placas fotovoltaicas com capacidade de 330 watts, totalizando 

aproximadamente 1,03 MWp.  

Segundo a empresa responsável ESSOLAR, a produção será em torno de 

1687,6 MWh/ano, o que é suficiente para atender o consumo de energia anual de 

quase 2.000 famílias e por ano poupar a emissão de cerca de 1,8 toneladas de CO2 

à atmosfera. 

Figura 17 – Foto aérea do Sun Invest. 

Fonte: Sun Invest, 2022. 
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Além de todo o potencial energético, o condomínio trata-se de um modelo de 

negócio. Para investir, o indivíduo pode adquirir cotas do parque solar de forma que a 

energia gerada ali seja abatida no seu próprio consumo. De acordo com a ESSOLAR, 

cada cota tem um potencial de energia suficiente para suprir o gasto mensal de três 

residências ou um pequeno negócio, sendo que a aquisição das cotas é válida por um 

período de 30 anos, podendo ser estendido.  

A empresa também oferece a modalidade de aluguel, para clientes que não 

disponham de um investimento inicial. Nesse caso, a empresa cobra uma taxa mensal 

para conceder a energia gerada no parque à unidade do consumidor, proporcionando 

ao cliente o acesso à energia elétrica proveniente de uma fonte renovável e de baixo 

impacto ambiental, além da possibilidade de economia de cerca de 15% dos gastos 

mensais com energia elétrica. Sendo que a adesão ao projeto está condicionada à 

unidade geradora e a unidade consumidora estarem inclusas na mesma rede, 

portanto, para o presente caso, está disponível para 70 dos 78 municípios do estado, 

de acordo com os dados da concessionária (EDP). 

 

2.5.3. AB Energias Renováveis: Pinheiros, ES 

Outro estudo de caso abordado no seguinte trabalho é o projeto de geração de 

energia fotovoltaica do Grupo Águia Branca. A iniciativa faz parte de uma série de 

ações por parte da empresa para tornar sua operação mais sustentável, baseado nas 

diretrizes do ESG (Environmental, Social and Governance), conceito que se refere às 

boas práticas empresariais que são voltadas para critérios ambientais, sociais e 

parâmetros de excelente governança corporativa.  

A previsão da companhia é abastecer mais de 100 unidades das empresas do 

Grupo. Para o projeto, foi adquirido um terreno com área de aproximadamente 30 mil 

metros quadrados, situado em Pinheiros (ES), no qual foram implantados 7920 painéis 

de geração fotovoltaica, resultando em uma capacidade total de 2,65 MWp. A Figura 

17 apresenta uma foto aérea da usina. 
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Figura 18 – Foto aérea da usina de Pinheiros - AB Energia Renováveis. 

Fonte: Arquivo pessoal, 2022. 

Com exceção do primeiro estudo de caso apresentado, deve-se mencionar que os 

dois projetos, localizados no Espírito Santo, são projetos de geração distribuída 

remota, localizados em zonas afastadas dos centros urbanos. A proposta deste 

trabalho é avaliar a implantação de pequenas centrais inseridas no centro urbano e 

de forma que sua produção, conforme o modelo de Linhares e de Pinheiros, pudesse 

ser adquirido por terceiros, como modelo de negócio. Assim, e apesar de no estado 

existir exemplos concretos de produção em grande escala inseridos na cidade, como 

o exemplo do campus da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), este 

apresenta-se como solução somente para consumo próprio. Deste modo, como o 

modelo proposto não foi encontrado, considerou-se válido estudar os modelos 

apresentados de forma que pudessem compreender o mecanismo de comercialização 

para terceiros. 

No próximo capítulo, será apresentada a metodologia utilizada para o 

desenvolvimento do projeto, desde a definição do objeto de estudo, passando pela 

escolha das tecnologias e dimensionamento do SFV e, por fim a análise da viabilidade. 
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3. METODOLOGIA 

O desenvolvimento da metodologia a ser aplicada foi elaborado conforme 

apresentado nas Figuras 18 e 19. 

Figura 19 – Esquema de desenvolvimento da metodologia – Parte 1 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.  

Figura 20 – Esquema de desenvolvimento da metodologia – Parte 2 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 
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3.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

Para o objeto de estudo foi escolhido um condomínio de residências 

multifamiliares classificado como moradia popular, localizado na Grande Vitória. A 

escolha destes estudos, deve-se à facilidade de acesso aos dados da edificação que 

foram necessários para o estudo, tais como planta de cobertura, planta de situação e 

quantidade de unidades residenciais que serão apresentados no capítulo 4.  

Também é importante ressaltar as características que foram determinantes 

para a adoção de um condomínio desse padrão para o desenvolvimento do projeto, 

sendo elas: a arquitetura padronizada entre as torres que compõem o condomínio; 

disponibilidade para utilização da cobertura; as torres possuem um gabarito reduzido 

(preferencialmente de 4 a 6 pavimentos) resultando em uma maior extensão horizontal 

da edificação, essa configuração proporciona uma área ampla para disposição dos 

módulos; e, por fim, a replicabilidade do projeto. 

 

3.2. PREVISÃO DE CONSUMO 

Para o desenvolvimento da análise financeira do projeto é necessário estimar 

o consumo de cada unidade residencial, com esse objetivo foram considerados os 

dados obtidos pela EPE – Empresa de Pesquisa Energética, empresa pública federal 

e responsável por estudos e pesquisas destinadas ao setor energético, conforme 

estabelecido pelo Ministério de Minas e Energia (MME). 

Dentre as publicações do EPE está o Consumo Mensal de Energia Elétrica por 

Classe (regiões e subsistemas), documento que fornece a série histórica, de 2004 em 

diante, do consumo mensal e anual de energia elétrica em níveis nacional, regional e 

por subsistemas, segmentado pelas classes residencial, industrial, comercial e outros 

(rural, serviço público e iluminação pública) (EPE, 2022). 

A partir desse documento, obteve-se os valores de consumo residencial de 

energia elétrica por Unidade Federativa (UF) em MWh, visto a aplicação para o 

presente estudo, foram utilizados os valores dos meses de 2021 do estado do Espírito 

Santo para obtenção de uma média mensal, conforme a Tabela 3. 
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Tabela 3 - Consumo residencial do Espírito Santo de energia elétrica na rede. 

Mês Consumo (MWh) 

jan/21 262.562 

fev/21 244.885 

mar/21 256.427 

abr/21 255.860 

mai/21 222.484 

jun/21 214.124 

jul/21 197.468 

ago/21 187.643 

set/21 219.805 

out/21 220.854 

nov/21 211.946 

dez/21 228.724 

Média mensal (MWh)  226.899 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados do Consumo Mensal de Energia Elétrica por 

Classe (regiões e subsistemas) – EPE. 

 

Também foram coletadas as quantidades de consumidores residenciais por UF 

dos meses de 2021, possibilitando o cálculo da média mensal para o estado do 

Espírito Santo, os valores estão expressos na Tabela 4: 

Tabela 4 - Número de consumidores residenciais de energia elétrica do Espírito Santo atendidos pela 

rede. 

Mês Consumidores 

jan/21 1.359.754 

fev/21 1.333.505 

mar/21 1.347.855 

abr/21 1.347.981 

mai/21 1.352.383 

jun/21 1.357.106 

jul/21 1.361.992 

ago/21 1.364.893 

set/21 1.368.562 

out/21 1.371.892 

nov/21 1.373.146 

dez/21 1.379.598 

Média mensal (MWh)  1.359.889 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados do Consumo Mensal de Energia Elétrica por 

Classe (regiões e subsistemas) – EPE. 
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De posse dos valores das médias de consumo e número de consumidores, a 

razão entre eles será média do consumo mensal por consumidor residencial do estado 

do Espírito Santo em 2021, apresentada na Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Média do consumo mensal por consumidor residencial do estado do Espírito Santo em 

2021. 

Consumo 226.899 x10³ kWh 

Número de consumidores 1.359.889 - 

Média mensal  166,85 kWh/consumidor residencial 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados do Consumo Mensal de Energia Elétrica por 

Classe (regiões e subsistemas) – EPE. 

 

Considerando que o condomínio em questão tem previsão para ar-

condicionado, será sobrestimado essa média para obtenção do consumo adotado. De 

acordo com Alberto Hernandez Neto, professor do departamento de engenharia 

mecânica da Poli-USP (Escola Politécnica da Universidade de São Paulo), a depender 

do consumo de cada família, a utilização de refrigeradores de ar em um período diário 

de seis a oito horas pode significar um acréscimo de até 20% na despesa de energia 

elétrica (CASTRO, 2021).  

Portanto, acrescentando 20% na média mensal de consumo obtém-se o 

consumo previsto de 200,22 kWh. 
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3.3. DEFINIÇÃO DA TECNOLOGIA E DOS COMPONENTES DO SISTEMA PARA 

IMPLANTAÇÃO NO TERRENO 

Dado o modelo de negócios que está sendo proposto, optou-se por utilizar o 

sistema on grid que além de ser característico para ligação na rede de 

concessionárias, o sistema off grid conta com um alto custo, decorrente do uso de 

baterias para armazenamento da energia elétrica. 

Para que ocorra a instalação do sistema on grid deve ser feita a solicitação à 

concessionária para a instalação de um medidor de leitura bidirecional na edificação 

que será implantado o sistema. Isso é necessário para que seja registrada tanto a 

energia elétrica recebida da rede de distribuição quanto a energia elétrica injetada na 

rede, para que os créditos sejam de fato compensados nas tarifas cobradas. 

Quanto aos painéis fotovoltaicos utilizados, no item 2.3. Painéis e Sistemas 

Fotovoltaicos, foram apresentadas duas tecnologias de painéis, sendo que foi definido 

o uso dos painéis de Silício Monocristalino. A escolha foi baseada na disponibilidade 

de mercado e maior usualidade em edificações residenciais do modelo em questão. 

Atualmente o mercado oferece uma grande diversidade de modelos de painéis 

solares, com isso há diversos tamanhos e potências que serão definidos de acordo 

com a necessidade e disponibilidade. Para o presente estudo, foram considerados os 

módulos das fabricantes que mais produziram no ano de 2021, de acordo com o Portal 

Solar, que são: Longi, Trina, JA Solar, Jinko e Canadian Solar. A partir das empresas 

referidas na lista será definido, conforme as especificações determinadas no 

dimensionamento do projeto e a disponibilidade de mercado, qual o melhor modelo a 

ser adotado. 

Quanto aos inversores, a partir do sistema definido, tem-se que os inversores 

utilizados foram do tipo Grid-Tie. As especificações de modelo foram obtidas mediante 

à potência dimensionada para o projeto, sendo no caso, priorizada a utilização de 

produtos de marcas consolidadas no mercado, sendo elas: Fronius, FIMER, Sungrow, 

Growatt, SMA, Canadian Solar, Huawei e SolarEdge. 
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3.4. DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO 

Para realização do dimensionamento do sistema, ou seja, a quantidade de 

placas fotovoltaicas instaladas e seu potencial de geração, foi realizado o 

levantamento dos seguintes dados: 

- Estimativa de consumo de energia elétrica nas unidades e nas áreas 

comuns do condomínio; 

- Plantas da edificação, dentre elas: planta de situação, projeto elétrico e 

projeto arquitetônico executivo das coberturas; 

- Ângulo em relação ao Norte geográfico; 

 O dimensionamento do projeto foi desenvolvido no software PVSyst 7.2.11, 

programa consolidado no mercado e um dos mais populares no mundo para 

simulação de um sistema fotovoltaico.  

Assim e de posse das informações citadas, a edificação foi modelada em 3D 

juntamente com as informações acerca da localização do projeto e orientação da 

edificação, ambas necessárias para a análise da irradiação solar. Nessa etapa, foram 

definidos os modelos de módulos utilizados. 

A partir das especificações de comprimento e largura dos módulos, foi feita a 

locação dos mesmos na área disponível na cobertura. O posicionamento dos mesmos 

foi um dos fatores cruciais para determinar o desempenho do sistema, por isso 

ressalta-se alguns parâmetros importantes nesta análise: 

• Orientação: visando otimizar a captação de raios solares, a melhor 

orientação para locar os módulos é voltada para o Norte geográfico 

(considerando a localização do projeto no hemisfério Sul). 

• Inclinação: para a inclinação dos módulos solares é indicado utilizar 

inclinações similares a latitude do terreno, sendo que é importante 

manter uma inclinação mínima de 10º, já que valores abaixo podem 

resultar em acúmulo de sujeiras. Todavia, em telhados é recomendável 

dispor os módulos utilizando a inclinação do próprio telhado, a fim de 

não trazer riscos a estrutura do mesmo, e ao sistema fotovoltaico.  
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• Sombreamento: é importante observar os obstáculos no entorno da 

edificação, como edificações vizinhas, muros, árvores, que podem 

impedir a irradiação solar nos módulos fotovoltaicos, pois esse será um 

fator determinante para a produtividade do sistema. Além disso, é 

necessário considerar um espaçamento entre as filas de painéis, para 

que não gerem sombreamento entre eles. 

Em seguida, com a edificação modelada, os dados inseridos e os módulos 

posicionados no software, obteve-se os dados de geração de energia e o índice de 

desempenho do sistema ao longo dos meses, a geração anual, o diagrama de perdas, 

dentre outras informações, que foram utilizadas para o desenvolvimento dos estudos 

de viabilidade do projeto. 
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3.5. DEFINIÇÃO DO MODELO DE NEGÓCIOS 

O modelo de negócio proposto baseia-se em uma espécie de aluguel para a 

utilização dos créditos de energia provenientes do sistema fotovoltaico. Semelhante 

ao caso de referência apresentado no tópico 2.5.5. Condomínio Solar: Linhares, ES, 

a implantação do SFV é viabilizada por uma empresa que cobra um valor mensal para 

que os usuários tenham acesso à energia gerada por meio do sistema de 

compensação de créditos, representando um percentual de economia quando 

comparado com a tarifa paga à concessionária. 

Contudo, no caso apresentado o sistema fotovoltaico é instalado em um terreno 

sem edificações e em uma área de baixa concentração urbana, por outro lado, o 

modelo proposto é previsto em um condomínio já existente e localizado no centro 

urbano, em prol da questão de energia descentralizada apresentada.    

Propõe-se que a energia gerada será “alugada” aos próprios condôminos, ou 

seja, os moradores pagam um valor mensal acordado para o recebimento de créditos 

em sua conta de energia, reduzindo a tarifa a ser paga à concessionária de energia. 

Pela utilização das coberturas, será pago ao condomínio um valor mensal 

estabelecido.  

Nesse molde, visando evitar prejuízos para a empresa por meio de 

inadimplência ou rescisão inesperada do contrato, para adesão será necessário estar 

de acordo com os prazos de vigência e avisos prévios de desligamento estabelecidos, 

mediante à multa caso não sejam cumpridos. Além disso, a empresa oferece tarifas 

menores aos usuários que findarem contratos com maior prazo de vigência, 

incentivando assim a fidelidade de adesão dos condôminos ao negócio. 

Com base em pesquisas realizadas de empresas que oferecem o serviço 

similar ao modelo de Linhares, chegou-se ao valor de desconto máximo de 15%, ou 

seja, o serviço oferecido no modelo de negócio propõe que o usuário pague por mês 

até 15% a menos pela sua energia elétrica. Dessa forma, é utilizado esse percentual 

para obter o valor do “aluguel” cobrado pela empresa aos usuários. 
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3.6. INDICADORES PARA ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA 

3.6.1. Fluxo de caixa 

Primeiramente, para avaliar a viabilidade financeira será construído o fluxo de 

caixa do modelo de negócios, ou seja, os valores previstos de entrada e saída durante 

a vida útil dos módulos fotovoltaicos que é de 25 anos. Para que seja possível 

comparar os valores de forma concreta, é preciso converter todos os valores para uma 

mesma data, sendo que essa conversão será feita nos valores futuros para que 

correspondam a data de início do investimento, a partir do cálculo do Valor Presente 

Líquido (VPL). 

 

3.6.2. Payback simples e composto 

O termo payback, significa “retorno do investimento” e se refere a um 

mecanismo para encontrar o tempo em que as receitas geradas serão superiores ao 

investimento no projeto, ou seja, o momento no qual o projeto passa a produzir 

riqueza. 

No caso do payback simples, são somadas as receitas futuras sem considerar 

a variação de valor que o dinheiro sofre no tempo e, com isso, são obtidos resultados 

com baixa precisão, mas por ser um cálculo simples é justificada sua utilização para 

uma análise prévia e superficial. 

Por outro lado, tem-se o payback composto que apresenta um cenário mais 

confiável e real já que são utilizados os valores das entradas trazidos para o presente, 

ou seja, nesse método é descontada a taxa de juros. Portanto, para os cálculos é 

importante conhecer o valor dessa taxa, que dependerá da fonte utilizada pelo 

investidor para adquirir o dinheiro a ser investido no projeto. Sendo que esse será o 

método aplicado no presente estudo. 
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3.6.3. Taxa mínima de atratividade (TMA) 

Outro critério que será adotado para a análise de viabilidade econômica do 

projeto será a taxa mínima de atratividade, considerada uma das primeiras 

ferramentas para avaliar a atratividade de um investimento, corresponde ao mínimo 

que um investidor se propõe a ganhar, ou ao máximo que alguém se propõe a pagar 

ao realizar um financiamento (CAMARGO, 2017). 

Usualmente a taxa SELIC é adotada como TMA, dessa forma equipara-se ao 

cenário no qual o capital é investido no tesouro direto, à uma taxa de 100% do CDI.  

 

3.6.4. Valor presente líquido (VPL) 

Trata-se do principal parâmetro para avaliar investimentos, responsável por 

mensurar nos valores atuais qual será o retorno do projeto. A avaliação que será feita 

corresponde a converter as entradas e saídas futuras que estão previstas para o 

projeto a um valor equivalente atual para toda a vida útil e descontar o investimento, 

a partir da adoção da TMA como taxa de juros. Para o presente estudo, será avaliado 

o período de 25 anos, já que essa é a duração da vida útil dos módulos fotovoltaicos, 

sendo que será prevista a substituição dos inversores após 12 anos, pois esse 

equipamento apresenta uma durabilidade menor. 

Dessa forma, caso o VPL obtido seja positivo, significa que o investimento 

produz um retorno financeiro, por outro lado, o VPL negativo reflete que o projeto gera 

perda do capital investido. Por fim, caso o VPL seja igual a zero não haverá ganhos 

nem perdas, portanto é desinteressante investir. 

A fórmula para a obtenção do VPL é dada pela Equação 1: 

       

       (1) 

 Tal que FCt representa o fluxo de caixa do investimento, i a taxa de juros 

e t o período; 
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3.6.5. Taxa interna de retorno (TIR)  

A taxa interna de retorno calcula a taxa de desconto que deve ter um fluxo de 

caixa para que seu Valor Presente Líquido (VPL) iguale-se a zero. Em suma, ela 

reflete a qualidade de um investimento e é bastante utilizada por empresas para 

determinar se haverá ou não o investimento. Além disso, a TIR também pode ser 

utilizada para comparar diferentes opções de investimentos (CAMARGO, 2017). 

Como a TIR será a taxa tal que o VPL seja nulo, a Equação 2 expressa o cálculo 

da TIR: 

       

       (2) 

 Idem ao item 3.6.4., sendo que FCn representa o fluxo de caixa do investimento, 

n a quantidade de períodos e TIR a taxa interna de retorno. Como a TIR indica a taxa 

na qual o VPL é igual a zero, tem-se que o investimento será atrativo quando a TIR 

for maior ou igual a TMA que, nesse caso será adotada a taxa SELIC. 

 

3.6.6. Taxas e considerações para o cálculo dos valores futuros 

Como o aluguel cobrado aos usuários do modelo proposto será definido a partir 

da tarifa cobrada pela concessionária é essencial considerar as alterações que essa 

tarifa está sujeita no período da análise. Para isso, considerou-se a variação média 

da tarifa de energia elétrica na região da Grande Vitória nos últimos cinco anos.  

No Apêndice A - Tarifa de energia elétrica de Baixa Tensão, encontra-se os 

valores vigentes de tarifa de energia elétrica para os habitantes da região da Grande 

Vitória, de acordo com a EDP. A partir desses dados, tem-se que a valor da tarifa de 

energia elétrica para consumidores da Classe B1 - Residencial é dada pela soma da 

Tarifa do Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e a Tarifa de Energia (TE), 

resultando em R$0,61 por kWh. 
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Já o Apêndice B - Reajuste de tarifa de energia elétrica anual apresenta os 

reajustes tarifários desde 2017 até o ano de 2022, com base nos dados fornecidos 

pela EDP. Com isso, obteve-se a média de reajustes anual de aproximadamente 

7,07%, possibilitando o cálculo das tarifas em vigência nos próximos anos do período 

de análise. Além das tarifas citadas, a composição de custo da tarifa também envolve 

tributos, encargos sociais e o CIP (Contribuição de Iluminação Pública), além das 

bandeiras tarifárias que podem estar em vigor.  

3.6.6.1. Equipamentos do sistema fotovoltaico a serem substituídos  

Avaliando o período de 25 anos definido, é necessário considerar que os 

inversores possuem uma vida útil prevista de 12 anos, por isso serão substituídos 

durante esse intervalo. Contudo, sabe-se que o valor gasto com esse equipamento no 

investimento inicial está sujeito à alteração de acordo com a inflação vigente, por isso 

considera-se a inflação efetiva (IPCA) média do Brasil nos últimos 5 anos para estimar 

esse valor futuro. A tabela em Apêndice (Apêndice C – Inflação efetiva nos últimos 5 

anos.) mostra a inflação efetiva anual do Brasil nos últimos 5 anos, a partir desses 

dados foi possível obter uma média do IPCA igual a 6,38%. 

 

3.6.7. Tabela síntese 

A partir das informações apresentadas, tem-se a Tabela 6 com o resumo dos 

valores que foram considerados para a análise. 

Tabela 6 – Tabela síntese dos valores adotados para a viabilidade econômica. 

Taxa Valor 

SELIC atual 13,75% 

SELIC média (últimos 5 anos) 6,16% 

TE1 em vigência 0,28 R$/kWh 

TUSD2 em vigência 0,33 R$/kWh 

Aumento anual da tarifa de eletricidade 7,07% 

Inflação média (últimos 5 anos) 6,38% 

ICMS 17,00% 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.  

 
1 TE: Tarifa de energia. 
2 TUSD: Tarifa do Uso do Sistema de Distribuição. 
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4. OBJETO DE ESTUDO 

Conforme pontuado no tópico 3.1, para a definição do objeto de estudo foi 

considerado principalmente o local de implantação, visando uma área característica 

de elevada irradiação solar, sem sombreamento e com área disponível para a 

implantação do sistema. Por fim, o condomínio de unidades residenciais adotados 

atendeu aos critérios listados e ainda apresentou a vantagem de possuir blocos 

habitacionais idênticos, facilitando as análises e a replicabilidade do mesmo. 

 

4.1. LOCALIZAÇÃO DO CONDOMÍNIO   

Será utilizado para a presente análise o condomínio de unidades residenciais 

“Vista do Balneário” localizado no bairro Balneário Carapebus na cidade da Serra no 

Espírito Santo, o bairro está situado a 23 metros de altitude e tem 20° 7' 46'' Sul de 

latitude e 40° 18' 29'' Oeste de longitude. A Figura 21 apresenta uma imagem aérea 

do condomínio. 

 

Figura 21 – Imagem aérea do condomínio definido como objeto de estudo. 

Fonte: Google Earth, 2022. 
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Outra característica relevante acerca da localização do condomínio definido 

como objeto de estudo, diz respeito à presença de empreendimentos similares nas 

proximidades, o que reforça o fato de que o modelo proposto no presente trabalho 

pode ser facilmente replicado. Além disso, como pode-se observar na Figura 22, a 

área em questão ainda é pouco povoada, ou seja, o local também possui potencial de 

crescimento nos próximos anos, com o surgimento de novos condomínios no mesmo 

formato. 

 

Figura 22 – Condomínios no raio de 750 metros. 

Fonte: Google Earth, 2022. 
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4.2. CARACTERIZAÇÃO DO CONDOMÍNIO 

O condomínio conta com uma área de 16.827,51 metros quadrados, sendo que 

aproximadamente 13.274,75 metros quadrados são de área útil. O condomínio 

fechado conta com 5 torres formadas de 4 pavimentos com 12 apartamentos por 

andar, totalizando 240 unidades. 

 

4.2.1. Previsão de consumo 

De acordo com os valores de consumo previsto por unidade estabelecidos no 

item 3.2. e a quantidade de unidades habitacionais existentes no condomínio em 

questão, tem-se que o consumo geral de uma torre será de aproximadamente 9,61 

MWh, resultando em cerca de 48,05 MWh para todo o condomínio. 

 

4.2.2. Área disponível para implantação dos módulos fotovoltaicos 

Para implantação dos módulos será utilizada a área disponível nos telhados 

existentes das coberturas de cada uma das cinco torres do condomínio. Com base na 

planta baixa da cobertura, verificou-se que a área do telhado de uma torre é de 440,7 

m². Como os projetos das cinco torres são idênticos, a área total para implantação 

será a área do telhado de uma torre multiplicada por cinco, ou seja, 2203,5 metros 

quadrados. A Figura 23 exibe a cobertura de uma das torres, assim como as quatro 

águas (telhas de fibrocimento com 10% de inclinação) que compõem o telhado. 

Figura 23 – Planta de cobertura das Torres do Vista do balneário. 

Fonte: Arquivo pessoal, 2022. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A partir das informações coletadas sobre o estudo de caso, inicia-se a análise 

da viabilidade a partir do dimensionamento do sistema fotovoltaico, segundo os 

passos que foram estabelecidos na metodologia, discutindo acerca das considerações 

realizadas e os resultados obtidos. Diante dos dados do SFV, introduz-se os 

parâmetros definidos para realizar as devidas conclusões em relação a viabilidade 

econômica e ambiental do projeto. 

5.1. REALIZAÇÃO DO DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA 

Conforme a área disponível na cobertura, foram posicionados 131 módulos 

fotovoltaicos do modelo JKM455M-60HL4-V da fabricante JinkoSolar. O módulo 

adotado possui a tecnologia Silício Monocristalino (m-Si), possui dimensões de 

1903×1134×30 mm e garantia de 25 anos com 84,8% da potência original. A Figura 

24 mostra como foram dispostos os módulos na torre A, sendo que nas demais a 

disposição dos módulos será idêntica. 

 

Figura 24 – Planta baixa da cobertura com os módulos fotovoltaicos locados. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022. 

 

Conforme é observado na planta apresentada, houve arranjos distintos de 

módulos, ou seja, diferentes strings, e com isso é necessário adotar um inversor que 

possua a quantidade de MPPTs suficiente para otimizar a geração desse sistema. Na 

Figura 25 são identificadas cada uma das diferentes strings por meio de cores. 
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Figura 25 – Divisão das strings por cores. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022. 

Os arranjos ou strings são definidos como uma sequência em série de módulos 

fotovoltaicos. A partir da disposição dos módulos no telhado, procurou-se minimizar a 

quantidade de arranjos distintos, reduzindo a variação de potenciais que chegam ao 

inversor, já que, como cada inversor possui um número máximo de MPPT's, é 

importante que diferentes potenciais não trabalhem no mesmo MPPT, pois dessa 

forma teriam as perdas de energia por mismatch. Portanto, o sistema possui 6 strings, 

já que se tem 8 configurações e 2 pares são idênticos. Com isso, adotou-se dois 

modelos de inversores da fabricante Growatt que possuem 3 MPPTs cada. 

Definidos os módulos e inversores a serem utilizados, é realizado a modelagem 

das torres junto com a disposição dos módulos fotovoltaicos no software PVSyst. É 

fornecido então pelo software, os dados da geração obtida na simulação. A Tabela 7 

expressa os valores de geração anual obtidos para cada uma das torres do 

condomínio: 

Tabela 7 – Geração anual por torre do condomínio. 

Torre Geração anual (MWh) 

A 84,52 

B 84,61 

C 84,50 

D 84,61 

E 84,03 

Total anual (MWh) 422,27 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados obtidos na simulação realizada pelo software 

PVSyst, 2022. 
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Também foram obtidos os percentuais de rendimento do sistema implantado 

em cada cobertura, a Tabela 8 expressa os valores encontrados: 

Tabela 8 – Taxa de desempenho do sistema fotovoltaico de cada uma das torres. 

Torre Taxa de desempenho 

A 80,18% 

B 80,01% 

C 80,17% 

D 80,01% 

E 79,56% 

Média 79,99% 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados obtidos na simulação realizada pelo software 

PVSyst, 2022. 

Além dos dados referentes à geração, o software disponibiliza uma análise 

detalhada das perdas de energia gerada nas quais o sistema está submetido. 

Conforme foi apresentado no tópico 2.5.5, foram considerados os principais fatores 

que influenciam para as perdas de geração de energia. Dentre eles, as perdas por 

temperatura foram determinadas pelo software PVSyst a partir das especificações do 

módulo adotado, da mesma forma, as perdas dos inversores dependeram das 

características dos equipamentos utilizados. As perdas por sombreamento são 

definidas de acordo com a arquitetura da cobertura e a disposição dos módulos e as 

perdas por mismatch dependem das strings. Por fim, para o fator de perdas por 

sujidades foi adotado o valor médio de 3%, conforme o intervalo de valores que é 

usualmente utilizado.  

A Tabela 9 fornece os percentuais dos principais tipos de perdas para cada 

uma das torres obtidos mediante a essas considerações: 

Tabela 9 – Percentuais de perdas. 

Perdas  Torre A Torre B Torre C Torre D Torre E 

Devido à temperatura -8,63% -8,64% -8,63% -8,64% -8,66% 

Fator de perda de sujeira -3,00% -3,00% -3,00% -3,00% -3,00% 

Perda do inversor durante a operação -1,62% -1,61% -1,62% -1,61% -1,62% 

Sombreamento: perda de irradiância -2,43% -2,48% -2,45% -2,48% -2,66% 

Mismatch: relacionada aos MPPTs -2,10% -2,10% -2,10% -2,10% -2,10% 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados obtidos na simulação realizada pelo software 

PVSyst, 2022. 
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Por fim, é importante considerar a perda de eficiência dos módulos com o 

passar dos anos. A figura 26 expressa o gráfico de decaimento da performance do 

equipamento ao longo dos 25 anos de vida útil, fornecido pelo fabricante JinkoSolar. 

Figura 26 – Garantia de desempenho linear. 

 

Fonte: JinkoSolar, 2022. 

Portanto, os módulos fotovoltaicos estão sujeitos à degradação anual de 0,55% 

durante os primeiros 25 anos de uso. Com esse dado, foram calculadas as gerações 

previstas para esse período, expostos na Tabela 10. 

Tabela 10 – Geração anual de energia prevista em 25 anos. 

Tempo (anos) Geração anual (MWh) Tempo (anos) Geração anual (MWh) 

1 422,27 14 393,05 

2 419,95 15 390,89 

3 417,64 16 388,74 

4 415,34 17 386,60 

5 413,06 18 384,48 

6 410,78 19 382,36 

7 408,53 20 380,26 

8 406,28 21 378,17 

9 404,04 22 376,09 

10 401,82 23 374,02 

11 399,61 24 371,96 

12 397,41 25 369,92 

13 395,23 Geração total 9888,52 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.  

De posse dos dados da geração energética do sistema fotovoltaico proposto, o 

passo seguinte foi avaliar a viabilidade econômica da aplicação do modelo de 

negócios. 
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5.2. ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

5.2.1. Investimento 

Primeiramente, foi avaliado o investimento inicial necessário para a 

implantação do sistema proposto, que engloba o valor dos módulos, inversores, 

demais componentes do sistema e os custos referentes à mão de obra para 

instalação. 

Os valores dos módulos fotovoltaicos e inversores solares foram obtidos por 

meio de uma pesquisa de mercado. Enquanto os valores para o desenvolvimento do 

projeto e homologação, foram orçados com uma empresa consolidada no mercado, e 

estão dispostos na Tabela 11: 

Tabela 11 – Descritivo do investimento inicial. 

Descrição Custo unitário 
Quantidade/ 

torre 
Nº de 
torres 

Custo total 

Módulos fotovoltaicos:  JinkoSolar 
JKM455M-60HL4-V 

R$    1.010,21 131 5 R$      661.687,09 

Inversor: Growatt New Energy 
MID 20KTL3-XL 

R$  16.542,83 1 5 R$        82.714,15 

Inversor: Growatt New Energy 
MID 36KTL3-XL 

R$  16.343,33 1 5 R$        81.716,65 

Projeto e instalação: Inc. Insumos 
Elétricos e Homologação 

R$  53.963,99 1 5 R$      272.518,15 

   Total R$  1.098.636,04 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos valores obtidos, 2022.  

Conforme apresentado no tópico 2.5.6. Manutenção De Sistemas 

Fotovoltaicos, a vida útil de módulos fotovoltaicos é de 25 anos, que será o tempo no 

qual será avaliado o investimento, porém os inversores string têm entre 10 e 15 anos 

de vida útil. De acordo com a empresa Growatt, fabricante dos inversores adotados, 

a vida útil dos equipamentos é de 12 anos, portanto após esse tempo será previsto 

que haja a substituição dos mesmos. 
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A Tabela 12 demonstra uma estimativa do investimento necessário para a troca 

dos inversores, realizada a partir dos valores de mercado atual e corrigidos de acordo 

com a média de inflação nos últimos 5 anos (no caso, 6,38%), conforme dados 

disponibilizados pelo Banco Central do Brasil. 

 

Tabela 12 – Investimento nos inversores após a vida útil. 

Inversores Valor em 2022 Inflação adotada Valor após 12 anos 

Inversor: Growatt New Energy 
MID 20KTL3-XL 

R$        82.714,15 6,38% R$        173.739,93 

Inversor: Growatt New Energy 
MID 36KTL3-XL 

R$        81.716,65 6,38% R$        171.644,70 

  Total R$       345.384,63 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.  

5.2.2. Financiamento 

De forma complementar, considera-se um cenário no qual o investimento inicial 

é feito mediante a um financiamento, e com isso, é descontado no fluxo de caixa as 

parcelas conforme os juros. Adotou-se a taxa a longo prazo (TLP) de 12,67%, de 

acordo com o estabelecido pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento, o 

valor anual que será disposto para o pagamento das prestações foi de R$ 147.625,95. 

 

5.2.3. Custos de manutenção 

O próximo custo a ser considerado para elaboração do fluxo de caixa do projeto 

será o custo de manutenção anual. Conforme apresentado na metodologia, os custos 

de manutenção giram em torno de 0,5 a 1%, com isso foi adotado o custo de 1%. Idem 

ao cálculo dos valores dos inversores, considerou-se a inflação de 6,38%, e os gastos 

previstos estão na Tabela 13: 

Tabela 13 – Custos previstos de manutenção anual durante 25 anos. 

Tempo (anos) Custo de manutenção anual 

1  R$                         10.986,36  
2  R$                         11.687,29  
3  R$                         12.432,94  
4  R$                         13.226,16  
5  R$                         14.069,99  
6  R$                         14.967,66  
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7  R$                         15.922,59  
8  R$                         16.938,45  
9  R$                         18.019,13  
10  R$                         19.168,75  
11  R$                         20.391,71  
12  R$                         21.692,70  
13  R$                         23.076,70  
14  R$                         24.548,99  
15  R$                         26.115,22  
16  R$                         27.781,37  
17  R$                         29.553,82  
18  R$                         31.439,35  
19  R$                         33.445,18  
20  R$                         35.578,99  
21  R$                         37.848,93  
22  R$                         40.263,69  
23  R$                         42.832,51  
24  R$                         45.565,23  
25  R$                         48.472,29  

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.  

 

5.2.4. Custo de aluguel das coberturas 

Conforme o modelo de negócios estabelecido, será pago ao condomínio, no 

qual é implantado o sistema fotovoltaico, um valor mensal pela utilização da área das 

coberturas. O valor foi calculado com base no custo do terreno, considerando que o 

aluguel representa 0,75% do valor do imóvel, conforme a faixa de 0,5 a 1% atualmente 

utilizada no mercado (ZAP Blog, 2022).  

Além disso, considerou-se que o valor do aluguel será corrigido pelo IGP-M 

(Índice Geral de Preços do Mercado) em cima do valor inicial do contrato, para o índice 

adotou-se o valor médio a partir dos dados dos últimos 5 anos (Apêndice G), 

resultando em 11,05%. A Tabela 14 apresenta os valores obtidos: 

Tabela 14 – Custo do aluguel das coberturas ao longo dos 25 anos. 

Tempo (anos) Custo do aluguel Tempo (anos) Custo do aluguel 

1  R$          51.267,06  14  R$        102.351,40  

2  R$          55.196,62  15  R$        106.280,96  

3  R$          59.126,19  16  R$        110.210,52  

4  R$          63.055,75  17  R$        114.140,09  

5  R$          66.985,32  18  R$        118.069,65  
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6  R$          70.914,88  19  R$        121.999,22  

7  R$          74.844,44  20  R$        125.928,78  

8  R$          78.774,01  21  R$        129.858,35  

9  R$          82.703,57  22  R$        133.787,91  

10  R$          86.633,14  23  R$        137.717,48  

11  R$          90.562,70  24  R$        141.647,04  

12  R$          94.492,27  25  R$        145.576,60  

13  R$          98.421,83    

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 

 

5.2.5. Tarifa a ser cobrada do usuário  

Para a composição da tarifa, deve-se considerar que as taxas PIS e COFINS 

são ajustadas mensalmente, assim como as bandeiras tarifárias que estão sujeitas à 

alteração. Por isso, para esses dois parâmetros utilizou-se um valor médio obtido a 

partir de dados da concessionária EDP. Quanto ao ICMS e a CIP – Contribuição de 

Iluminação pública, utilizou-se os valores vigentes no mês de julho de 2022, de acordo 

com a faixa de consumo em questão. Por fim, as tarifas TE e TUSD foram ajustadas 

conforme previsto no Tópico 3.6.6. 

Portanto, os parâmetros estabelecidos estão expostos na tabela 15: 

Tabela 15 – Parâmetros para cálculo da tarifa sem geração paga a concessionária. 

Consumo 200,22 kWh 

ICMS 17,00% 

CIP - Serra, ES R$         28,61 

PIS (média) 1,12% 

COFINS (média) 4,03% 

Adicional Bandeira Tarifária (média) R$          0,04 

TE vigente R$    0,27926 

 TUSD vigente  R$    0,33125  

Fonte: Elaborada pelos autores conforme cálculos e dados obtidos na EDP, 2022.  

Primeiramente, a partir dos dados apresentados na Tabela 14 e com base no 

consumo previsto de 200,22 kWh mensal por unidade habitacional, obteve-se o valor 

da fatura do uso integral de energia da concessionária. 
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 Para obtenção da quantidade de energia fornecida para cada unidade 

habitacional, fez-se a razão entre a quantidade de energia gerada pelo sistema 

fotovoltaico e o número de unidades habitacionais atendidas, sendo que para esse 

valor foi considerado 95% do total de unidades, resultando em 228, visto que nem 

sempre todos estarão ocupadas. O valor obtido de energia fornecida no primeiro ano 

por unidade habitacional foi de 154,34 kWh. 

Conforme foi proposto para o modelo de negócio, serão ofertadas ao usuário 

diferentes categorias de adesão ao sistema, sendo que, quanto maior o prazo de 

vigência do contrato, maior será o desconto oferecido na conta de energia, tal que o 

teto estabelecido foi de 15%.  

No entanto, mesmo que todo o consumo seja abatido pelos créditos fornecidos 

pelo SFV, haverá cobranças por parte da concessionária, devido ao chamado custo 

de disponibilidade, que representa um consumo mínimo dos usuários do sistema de 

energia. Para usuários do tipo B1 Residencial com rede bifásica, esse valor é de 50 

kWh, calculou-se então o valor da fatura com uso de energia gerada pelo SFV.  

Portanto, o valor cobrado pelo "aluguel" será obtido conforme Equação 4, tal 

que é aplicado à fatura do uso integral de energia da concessionária (Fconcessionária) um 

desconto de 15% e abatida a fatura com uso de energia gerada pelo SFV (FSFV),  

𝐴𝑙𝑢𝑔𝑢𝑒𝑙 = (Fconcessionária ∗ 0,85 − FSFV)      (4) 

Dessa forma, a Tabela 16 apresenta os valores obtidos no primeiro ano do 

projeto, sendo feitas as mesmas considerações para os anos seguintes. A tarifa 

cobrada pelo “aluguel” foi a razão entre valor do aluguel e previsão de consumo. 

Tabela 16 – Tarifa cobrada pelo “aluguel” da energia gerada no primeiro ano do projeto. 

Fatura do uso integral de energia da concessionária R$      176,61 

Fatura com uso de energia gerada pelo SFV R$        51,00 

Previsão de consumo (kWh) 200,22 

Percentual de desconto 15% 

Valor do “aluguel” cobrado para utilizar os créditos do SFV R$        99,12 

Tarifa do “aluguel” (R$/kWh) R$          0,64 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.  
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5.2.6. Receita prevista 

Estipulado o cálculo para obtenção do aluguel, ou seja, valor cobrado aos 

usuários do sistema de compensação de créditos, e de posse dos dados de geração 

energética, calcula-se a receita prevista para os 25 anos. A Tabela 17 apresenta os 

resultados obtidos. 

Tabela 17 – Receita prevista durante 25 anos. 

Tempo (anos) Produção Anual (MWh) Valor/MWh Receita  

1 422,27  R$         642,21   R$        271.184,33  

2 419,95  R$         678,26   R$        284.834,77  

3 417,64  R$         717,01   R$        299.450,30  

4 415,34  R$         758,65   R$        315.099,14  

5 413,06  R$         803,41   R$        331.854,36  

6 410,78  R$         790,71   R$        324.811,68  

7 408,53  R$         836,79   R$        341.848,97  

8 406,28  R$         886,00   R$        359.962,17  

9 404,04  R$         938,56   R$        379.218,58  

10 401,82  R$         994,69   R$        399.689,70  

11 399,61  R$      1.054,65   R$        421.451,48  

12 397,41  R$      1.118,69   R$        444.584,60  

13 395,23  R$      1.187,10   R$        469.174,75  

14 393,05  R$      1.260,16   R$        495.312,98  

15 390,89  R$      1.338,21   R$        523.095,96  

16 388,74  R$      1.421,57   R$        552.626,40  

17 386,60  R$      1.510,62   R$        584.013,40  

18 384,48  R$      1.605,74   R$        617.372,81  

19 382,36  R$      1.707,35   R$        652.827,71  

20 380,26  R$      1.815,88   R$        690.508,78  

21 378,17  R$      1.931,82   R$        730.554,84  

22 376,09  R$      2.055,67   R$        773.113,33  

23 374,02  R$      2.187,96   R$        818.340,80  

24 371,96  R$      2.329,27   R$        866.403,54  

25 369,92  R$      2.480,22   R$        917.478,12  

  Receita total  R$   12.864.813,50  

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 
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5.2.7. Fluxo de caixa 

Conforme calculados os custos de investimento, manutenção e a receita 

prevista, obteve-se o fluxo de caixa apresentado na Tabela 18: 

Tabela 18 – Fluxo de caixa do projeto em 25 anos.  

Tempo 
(anos) 

Receita Manutenção Custo do aluguel Investimento Saldo do Período 

0 0 0 0 -R$ 1.098.636,04  -R$       1.098.636,04  

1  R$        271.184,33   R$   10.986,36   R$ 51.267,06   R$                     -    -R$          889.705,13  

2  R$        284.834,77   R$   11.687,29   R$ 55.196,62   R$                     -    -R$          671.754,27  

3  R$        299.450,30   R$   12.432,94   R$ 59.126,19   R$                     -    -R$          443.863,09  

4  R$        315.099,14   R$   13.226,16   R$ 63.055,75   R$                     -    -R$          205.045,86  

5  R$        331.854,36   R$   14.069,99   R$ 66.985,32   R$                     -     R$            45.753,19  

6  R$        324.811,68   R$   14.967,66   R$ 70.914,88   R$                     -     R$          284.682,33  

7  R$        341.848,97   R$   15.922,59   R$ 74.844,44   R$                     -     R$          535.764,26  

8  R$        359.962,17   R$   16.938,45   R$ 78.774,01   R$                     -     R$          800.013,97  

9  R$        379.218,58   R$   18.019,13   R$ 82.703,57   R$                     -     R$       1.078.509,85  

10  R$        399.689,70   R$   19.168,75   R$ 86.633,14   R$                     -     R$       1.372.397,66  

11  R$        421.451,48   R$   20.391,71   R$ 90.562,70   R$                     -     R$       1.682.894,73  

12  R$        444.584,60   R$   21.692,70   R$ 94.492,27  -R$  345.384,63   R$       1.665.909,73  

13  R$        469.174,75   R$   23.076,70   R$ 98.421,83   R$                     -     R$       2.013.585,95  

14  R$        495.312,98   R$   24.548,99   R$ 102.351,40   R$                     -     R$       2.381.998,54  

15  R$        523.095,96   R$   26.115,22   R$ 106.280,96   R$                     -     R$       2.772.698,32  

16  R$        552.626,40   R$   27.781,37   R$ 110.210,52   R$                     -     R$       3.187.332,84  

17  R$        584.013,40   R$   29.553,82   R$ 114.140,09   R$                     -     R$       3.627.652,33  

18  R$        617.372,81   R$   31.439,35   R$ 118.069,65   R$                     -     R$       4.095.516,14  

19  R$        652.827,71   R$   33.445,18   R$ 121.999,22   R$                     -     R$       4.592.899,44  

20  R$        690.508,78   R$   35.578,99   R$ 125.928,78   R$                     -     R$       5.121.900,45  

21  R$        730.554,84   R$   37.848,93   R$ 129.858,35   R$                     -     R$       5.684.748,02  

22  R$        773.113,33   R$   40.263,69   R$ 133.787,91   R$                     -     R$       6.283.809,74  

23  R$        818.340,80   R$   42.832,51   R$ 137.717,48   R$                     -     R$       6.921.600,56  

24  R$        866.403,54   R$   45.565,23   R$ 141.647,04   R$                     -     R$       7.600.791,83  

25  R$        917.478,12   R$   48.472,29   R$ 145.576,60   R$                     -     R$       8.324.221,06  

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 

5.2.1. Payback composto 

Para a obtenção dos valores utilizados no fluxo de caixa foram consideradas 

taxas de reajuste das tarifas e inflação sobre os equipamentos, portanto, avaliando a 

Tabela 17 tem-se que o payback composto previsto que foi de 5 anos, ou seja, após 

esse período o saldo do projeto passa a ser positivo. 
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5.2.2. Taxa Interna de Retorno (TIR) 

 A partir do fluxo de caixa obtido, foi possível calcular a partir da ferramenta 

Microsoft Excel a taxa interna de retorno, o valor encontrado foi de 22%. 

5.2.3. Taxa mínima de atratividade (TMA) 

Na data de 04 de agosto de 2022, de acordo com o Banco Central do Brasil, a 

taxa SELIC detém o valor de 13,75% a.a (BCB, 2022). No entanto, devido ao cenário 

atual político e econômico do país, a taxa vigente reflete um valor atípico, por isso 

será considerado um segundo cenário no qual o valor adotado para a taxa SELIC é 

proveniente da média da mesma nos últimos 5 anos. Conforme dados do Banco 

Central do Brasil, obteve-se a taxa média de 6,16% que será adotada para as análises 

financeiras realizadas. Portanto, serão analisados dois cenários, utilizando a taxa 

SELIC vigente e a taxa média obtida. 

 

5.2.4. Valor Presente Líquido (VPL) 

Conforme abordado no tópico acerca da taxa mínima de atratividade (3.6.3) 

foram avaliados dois cenários, no primeiro adota-se a taxa SELIC vigente de 13,75% 

(Tabela 19) e, em seguida, a taxa SELIC média calculada de 6,16% (Tabela 20). 

Tabela 19 – VPL para taxa SELIC vigente. 

Tempo 
(anos) 

Cálculo do VPL 
Investimento a TMA 

(SELIC) 

Saldo acumulado 

reinvestindo 

0 -R$   1.098.636,04  -R$     1.098.636,04 -R$      1.098.636,04  

1  R$      183.675,53  -R$     1.249.698,50 -R$         889.705,13  

2  R$      168.444,09  -R$     1.421.532,04 -R$         652.046,21  

3  R$      154.836,48  -R$     1.616.992,70 -R$         404.127,11  

4  R$      142.646,14  -R$     1.839.329,19 -R$         144.900,90  

5  R$      131.694,87  -R$     2.092.236,96  R$         126.753,70  

6  R$      110.296,24  -R$     2.379.919,54  R$         429.466,26  

7  R$      101.895,64  -R$     2.707.158,48  R$         760.299,77  

8  R$        94.276,46  -R$     3.079.392,77  R$      1.150.446,68  

9  R$        87.348,64  -R$     3.502.809,27  R$      1.609.217,14  

10  R$        81.034,05  -R$     3.984.445,55  R$      2.147.273,56  

11  R$        75.264,82  -R$     4.532.306,81  R$      2.776.821,06  

12 -R$          3.619,50  -R$     5.155.499,00  R$      3.511.824,37  

13  R$        65.133,85  -R$     5.864.380,11  R$      3.494.839,38  

14  R$        60.675,70  -R$     6.670.732,37  R$      4.370.861,50  
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15  R$        56.568,16  -R$     7.587.958,07  R$      5.390.924,27  

16  R$        52.776,79  -R$     8.631.302,31  R$      6.576.597,36  

17  R$        49.271,30  -R$     9.818.106,38  R$      7.952.526,25  

18  R$        46.025,04  -R$   11.168.096,00  R$      9.546.862,03  

19  R$        43.014,46  -R$   12.703.709,20  R$    11.391.750,65  

20  R$        40.218,73  -R$   14.450.469,22  R$    13.523.889,87  

21  R$        37.619,35  -R$   16.437.408,74  R$    15.985.163,37  

22  R$        35.199,84  -R$   18.697.552,44  R$    18.823.362,44  

23  R$        32.945,49  -R$   21.268.465,90  R$    22.093.007,49  

24  R$        30.843,12  -R$   24.192.879,96  R$    25.856.283,07  

25  R$        28.880,91  -R$   27.519.400,95  R$    30.184.102,07  

VPL R$ 808.330,16   

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 

Tabela 20 – VPL para taxa SELIC média calculada. 

Tempo 
(anos) 

Cálculo do VPL 
Investimento a TMA 

(SELIC) 
Saldo acumulado 

reinvestindo 

0 -R$   1.098.636,04  -R$     1.098.636,04  -R$      1.098.636,04  

1  R$      196.807,57  -R$     1.166.312,02  -R$         889.705,13  

2  R$      193.391,23  -R$     1.238.156,84  -R$         667.904,07  

3  R$      190.477,98  -R$     1.314.427,30  -R$         436.527,43  

4  R$      188.027,78  -R$     1.395.396,03  -R$         194.598,16  

5  R$      186.003,60  -R$     1.481.352,42   R$           58.930,21  

6  R$      166.918,19  -R$     1.572.603,73   R$         328.808,58  

7  R$      165.230,07  -R$     1.669.476,12   R$         602.710,37  

8  R$      163.805,03  -R$     1.772.315,85   R$         906.385,91  

9  R$      162.618,74  -R$     1.881.490,51   R$      1.242.746,76  

10  R$      161.648,80  -R$     1.997.390,32   R$      1.614.951,19  

11  R$      160.874,60  -R$     2.120.429,57   R$      2.026.423,49  

12 -R$          8.289,62  -R$     2.251.048,03   R$      2.480.874,86  

13  R$      159.839,15  -R$     2.389.712,59   R$      2.463.889,86  

14  R$      159.544,46  -R$     2.536.918,88   R$      2.984.758,56  

15  R$      159.378,42  -R$     2.693.193,08   R$      3.559.726,49  

16  R$      159.327,55  -R$     2.859.093,78   R$      4.193.772,53  

17  R$      159.379,49  -R$     3.035.213,95   R$      4.892.284,91  

18  R$      159.522,91  -R$     3.222.183,13   R$      5.661.092,84  

19  R$      159.747,44  -R$     3.420.669,61   R$      6.506.500,37  

20  R$      160.043,60  -R$     3.631.382,86   R$      7.435.322,91  

21  R$      160.402,70  -R$     3.855.076,05   R$      8.454.926,27  

22  R$      160.816,85  -R$     4.092.548,73   R$      9.573.268,71  

23  R$      161.278,82  -R$     4.344.649,73   R$    10.798.945,99  

24  R$      161.782,02  -R$     4.612.280,16   R$    12.141.239,79  

25  R$      162.320,48  -R$     4.896.396,62   R$    13.610.169,62  

VPL  R$   2.912.261,83    

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 
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A partir dos resultados obtidos nas Tabelas 19 e 20, observa-se que ambos os 

cenários apresentam um resultado positivo para o projeto, ou seja, o projeto gera 

retorno nos dois casos, já que os valores encontrados para o VPL foram positivos. 

Contudo, o cenário 2 em que a taxa SELIC foi de 6,16% mostrou-se ainda mais 

benéfico, pois apresentou maior valor presente líquido. 

Por fim, a Tabela 21 expressa os resultados obtidos para o VPL em um cenário 

onde o investimento inicial foi obtido por meio de um financiamento. Novamente, os 

valores obtidos para as duas taxas SELIC adotadas foram positivos, comprovando a 

viabilidade do projeto. 

Tabela 21 – VPLs para cenário do financiamento. 

Tempo 
(anos) 

Saldo Acumulado 
VPL – SELIC 

Média 
VPL – SELIC 

Vigente 

0 R$                         - R$                     - R$                     - 

1 R$            61.304,97 R$        57.747,71 R$        53.894,48 

2 R$          131.629,89 R$        62.400,40 R$        54.350,86 

3 R$          211.895,11 R$        67.087,98 R$        54.534,74 

4 R$          303.086,40 R$        71.797,56 R$        54.468,79 

5 R$          406.259,51 R$        76.517,71 R$        54.176,32 

6 R$          497.562,70 R$        63.785,29 R$        42.148,06 

7 R$          601.018,69 R$        68.081,52 R$        41.985,16 

8 R$          717.642,45 R$        72.293,58 R$        41.607,90 

9 R$          848.512,38 R$        76.417,30 R$        41.046,60 

10 R$          994.774,25 R$        80.449,25 R$        40.328,96 

11 R$       1.157.645,37 R$        84.386,71 R$        39.480,13 

12 R$          993.034,43 -R$        80.339,25 -R$        35.078,57 

13 R$       1.193.084,71 R$        91.970,24 R$        37.477,52 

14 R$       1.413.871,35 R$        95.613,69 R$        36.362,45 

15 R$       1.656.945,19 R$        99.157,27 R$        35.193,88 

16 R$       1.923.953,75 R$      102.600,77 R$        33.986,21 

17 R$       2.216.647,30 R$      105.944,32 R$        32.752,11 

18 R$       2.536.885,16 R$      109.188,35 R$        31.502,67 

19 R$       2.886.642,52 R$      112.333,57 R$        30.247,55 

20 R$       3.268.017,58 R$      115.380,95 R$        28.995,07 

21 R$       3.683.239,20 R$      118.331,63 R$        27.752,39 

22 R$       4.134.674,99 R$      121.186,98 R$        26.525,59 

23 R$       4.624.839,85 R$      123.948,49 R$        25.319,78 

24 R$       5.156.405,18 R$      126.617,81 R$        24.139,20 

25 R$       5.879.834,41 R$      162.320,48 R$        28.880,91 
  R$   2.185.220,33 R$      882.078,76 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 
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Conclui-se então, que de acordo com a análise realizada, o projeto é vantajoso 

no que diz respeito à viabilidade econômica. Diante disso, propõe-se que seja avaliada 

em trabalhos futuros a expansão do modelo de negócio para terceiros, ou seja, aluguel 

para empresas e instituições (pessoa jurídica), nos mesmos moldes do modelo 

proposto. No entanto, para essa análise será necessário considerar os custos de 

demanda contratada3, proveniente da capacidade de geração, além de um valor a ser 

pago para o condomínio pela utilização dos telhados. 

Como os estudos aqui realizados seguiram a legislação vigente, para projetos 

a partir de 2023, deve-se considerar a cobrança da TUSD sobre a energia injetada, 

prevista na Lei 14.300. Neste sentido, e como forma de contributo deste trabalho, na 

Tabela 22 encontra-se uma simulação realizada pelos autores, considerando os 

referidos encargos, avaliando o cenário para os dois valores da taxa SELIC 

estabelecidos.  

Tabela 22 – Fluxo de caixa e VPL para cenário da cobrança da TUSD vigente. 

Tempo 
(anos) 

Receita Saldo Acumulado 
VPL – SELIC 

Média 
VPL – SELIC 

Vigente 

0 0 -R$       1.098.636,04  -R$   1.098.636,04  -R$   1.098.636,04  

1 R$        189.355,63 -R$          971.533,83   R$      119.727,03   R$      111.738,21  

2 R$        135.857,81 -R$          902.559,93   R$        61.201,62   R$        53.306,72  

3 R$        144.207,38 -R$          829.911,68   R$        60.721,50   R$        49.359,53  

4 R$        153.078,04 -R$          753.115,55   R$        60.463,83   R$        45.870,52  

5 R$        162.501,68 -R$          671.669,18   R$        60.404,21   R$        42.767,58  

6 R$        172.512,17 -R$          585.039,54   R$        60.520,29   R$        39.990,61  

7 R$        183.145,43 -R$          492.661,15   R$        60.791,66   R$        37.489,58  

8 R$        194.439,54 -R$          393.934,07   R$        61.199,66   R$        35.222,89  

9 R$        206.434,91 -R$          288.221,86   R$        61.727,25   R$        33.156,03  

10 R$        219.174,39 -R$          174.849,35   R$        62.358,93   R$        31.260,34  

11 R$        232.703,44 -R$            53.100,33   R$        63.080,55   R$        29.512,09  

12 R$        247.070,25 -R$          267.599,67  -R$      104.687,55  -R$        45.709,78  

13 R$        262.325,95 -R$          126.772,25   R$        64.743,38   R$        26.382,68  

14 R$        278.524,73  R$            24.852,09   R$        65.662,32   R$        24.971,77  

15 R$        295.724,09  R$          188.180,00   R$        66.626,46   R$        23.647,72  

16 R$        313.984,97  R$          364.173,07   R$        67.627,14   R$        22.401,29  

 
3 Demanda de potência ativa a ser obrigatória e continuamente disponibilizada pela distribuidora no 
ponto de conexão, conforme valor e período de vigência fixados em contrato, em kW (quilowatts). -
Resolução Normativa ANEEL n. 1000, de 07 de dezembro de 2021 (Diário Oficial, de 20 dez. 2021, 
seção 1, p. 206) 
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17 R$        333.372,01  R$          553.851,18   R$        68.656,51   R$        21.224,79  

18 R$        353.953,74  R$          758.295,91   R$        69.707,51   R$        20.111,79  

19 R$        375.802,81  R$          978.654,32   R$        70.773,77   R$        19.056,93  

20 R$        398.996,25  R$       1.216.142,80   R$        71.849,60   R$        18.055,70  

21 R$        423.615,72  R$       1.472.051,24   R$        72.929,88   R$        17.104,29  

22 R$        449.747,80  R$       1.747.747,44   R$        74.010,06   R$        16.199,43  

23 R$        477.484,25  R$       2.044.681,71   R$        75.086,07   R$        15.338,33  

24 R$        506.922,36  R$       2.364.391,80   R$        76.154,31   R$        14.518,53  

25 R$        538.165,22  R$       2.708.508,13   R$        77.211,60   R$        13.737,89  
 R$     7.249.100,57   R$      449.911,57  -R$      381.920,56  

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 

A partir dos resultados pode-se inferir que, ainda que a cobrança do fio b da 

TUSD diminua significativamente a atratividade do projeto, para uma TMA de 6,16%, 

continua-se existindo viabilidade pois o VPL continua sendo positivo. Porém para o 

caso de uma TMA de 13,75%, o projeto apresenta um VPL negativo, mostrando 

inviabilidade econômica. Isso evidencia os problemas que projetos desse tipo terão 

nos próximos anos, caso as taxas de juros continuem em patamares elevados. 

Conforme o método apresentado no Tópico 2.4.7.1., calcula-se a emissão de 

carbono evitada pela geração de energia por meio da implantação do sistema 

fotovoltaico proposto. A geração total considerada para os 25 anos do projeto foi de 

9888,52 x 10³ kWh, resultando em uma redução de aproximadamente 889,97 

toneladas de gás carbônico (CO2). 

Deve-se considerar que o valor encontrado se trata de uma estimativa, que 

embora não apresente uma grande precisão, indica a relevância da substituição do 

uso da energia proveniente da matriz energética atual brasileira pela energia gerada 

a partir de um sistema fotovoltaico para as emissões de carbono a longo prazo. 

Utilizando o total de 9.888,52 MWh de energia solar produzido, contabilizou-se 

a porcentagem em relação ao total consumido pelos moradores, no final dos 25 anos 

de produção estimada. 
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Obtido o valor total consumido, foi realizada a razão entre o total de energia 

solar produzida e o total de energia elétrica consumida no período do projeto. O 

número atingido foi de 72,2%. Ou seja, nesse período 72,2% da energia elétrica 

consumida pelos moradores nas unidades residenciais do condomínio foi fornecida 

pelo sistema fotovoltaico. Visto o potencial de redução de emissões de gás carbônico 

que a geração a partir do SFV apresenta, conclui-se que o projeto traz benefícios 

consideráveis no que diz respeito à sustentabilidade e meio ambiente. 
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6. CONCLUSÃO 

A partir das diretrizes e parâmetros estabelecidos, o presente estudo verificou 

que o modelo de negócio proposto para possibilitar o acesso à energia renovável para 

a população de baixa renda mostrou-se vantajoso, tanto no que diz respeito ao 

potencial retorno financeiro, quanto a emissão de gases poluentes que é evitada a 

partir da substituição da fonte energética. 

Quanto à viabilidade econômica, os resultados foram satisfatórios nos dois 

cenários propostos da taxa SELIC, já que em ambos o investimento mostrou um 

retorno positivo ao fim dos 25 anos previstos para o projeto. Obteve-se uma receita 

estimada de R$12.864.813,50 e o payback de 5 anos.  Sendo que, para o cenário da 

SELIC vigente teve-se o VPL de R$808.330,16 e, para a SELIC média, 

R$2.912.261,83.  

Do cenário no qual simulou-se a vigência da cobrança da tarifa TUSD, e obteve-

se um payback maior e VPL menor quando comparado ao cenário atual, observa-se 

a necessidade de reforçar incentivos para a geração de energia descentralizada, 

principalmente com a isenção de impostos e taxas como TUSD. Diferente da geração 

de energia em áreas rurais e distantes dos centros urbanos, nas quais são 

constatadas perdas de energia durante a transmissão e distribuição, nos SFV 

implantados em áreas urbanas e próximos aos locais de consumo, tais perdas não 

ocorrem, sendo assim, esse modelo de geração de energia deveria ser incentivado. 

Além disso, outro cenário que vale ser avaliado em trabalhos futuros é o modelo 

de negócio aplicado à um sistema off grid, ou seja, conectado a baterias e não à rede 

da concessionária de energia. Apesar do investimento inicial ser maior, não serão 

cobradas as tarifas referentes ao Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuição (TUSD). 



83 

 

Como contribuição do trabalho, também deve-se considerar que alguns fatores 

influenciaram no desenvolvimento e podem ser melhorados para obter uma solução 

ainda mais assertiva. A exemplo da arquitetura do telhado, em que foi utilizada a 

inclinação original do mesmo para alocar os módulos fotovoltaicos, e a posição das 

torres dentro da área do condomínio, sendo que, caso elas tivessem sido projetadas 

visando a implantação do SFV, soluções mais favoráveis poderiam estar sendo 

previstas, resultando em uma geração mais eficiente. 

Portanto, projetar a edificação já com o intuito de realizar a implantação de 

sistemas fotovoltaicos, definindo parâmetros e diretrizes que atendam melhor as 

especificidades dessa tecnologia, aumentaria a eficiência da geração de energia, o 

que seria uma maneira de compensar as tarifas que passarão a ser cobradas da 

geração de energia fotovoltaica. 

Por fim, analisando o cenário de viabilidade ambiental, a utilização de energia 

proveniente dos módulos fotovoltaicos representa uma baixa significativa nas 

emissões de carbono, quando comparado a matriz energética vigente no país, 

predominantemente advinda de hidroelétricas.  

Por outro lado, constatou-se que os componentes do sistema fotovoltaico, 

principalmente o módulo, possui um alto potencial de reciclagem, implicando em baixo 

impacto ao meio ambiente ao fim de sua vida útil. Embora o cenário atual não haja 

muitas empresas que realizem esse serviço, a tendência é que com o passar dos anos 

e com o aumento do volume de módulos descartados, passem a existir mais empresas 

direcionadas para a reciclagem dos mesmos.  
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APÊNDICE D – TARIFA ICMS VIGENTE EM AGOSTO DE 2022. 

ICMS 

Classe 
Faixa de Consumo 

(KW/H) 
Alíquota (%) 

Residencial 
0 à 50 ISENTO 

Maior que 51 17,00% 

Baixa renda 
0 à 50 ISENTO 

Maior que 51 17,00% 

Industrial 
0 à 50 7,00% 

Maior que 51 17,00% 

Comercial 
0 à 50 7,00% 

Maior que 51 17,00% 

Rural Maior que 0 
12%, mas com redução da base de 

cálculo. 

Poder público 
0 à 50 7,00% 

Maior que 51 17,00% 

Serviço público 
0 à 50 7,00% 

Maior que 51 17,00% 

Consumo 
próprio 

Maior que 0 ISENTO 

 

APÊNDICE E – CIP VIGENTE PARA O MUNICIPIO DA SERRA, ES EM AGOSTO 

DE 2022. 

Tabela de valores CIP 

Grupos  Classe Faixa de Consumo (KW/H) Valor CIP (R$) 

A 

RESIDENCIAL 

0 à 1.000 61,85 

1.001 à 5.000 123,7 

5.001 à ∞ 185,56 

DEMAIS CLASSES 

0 à 1.000 231,95 

1.001 à 5.000 309,26 

5.001 à ∞ 463,89 

B RESIDENCIAL 

0 à 30 0 

31 à 50 0 

51 à 70 9,06 

71 à 100 13,67 

101 à 150 19,51 

151 à 200 28,61 

201 à 300 34,98 

301 à 400 47,16 

401 à 500 55,57 

501 à ∞ 62,53 



100 

 

RESIDENCIAL 0 à 30 

ISENTO 

BAIXA RENDA 31 à 50 

  51 à 70 

  71 à 100 

  101 à 150 

  151 à ∞ 

DEMAIS CLASSES 

0 à 30 12,28 

31 à 50 14,63 

51 à 70 24,28 

71 à 100 28,61 

101 à 150 34,42 

151 à 200 47,13 

201 à 300 55,57 

301 à 400 56,25 

401 à 500 61,51 

501 à ∞ 77,47 

 

APÊNDICE F – HISTÓRICO DAS TAXAS PIS/PASEP E COFINS DO ANO DE 

2022. 

Mês 
PIS / 

PASEP 
COFINS  Total 

ago/22 1,06% 4,86% 5,92% 

Julho/2022 0,53% 2,43% 2,96% 

Junho/2022 0,51% 2,35% 2,86% 

Maio/2022 1,08% 4,96% 6,04% 

Abril/2022 1,08% 4,99% 6,07% 

Março/2022 1,32% 6,07% 7,39% 

Fevereiro/2022 1,01% 4,69% 5,70% 

Janeiro/2022 0,56% 2,61% 3,17% 

 

APÊNDICE G – HISTÓRICO DO IGP-M NOS ÚLTIMOS 5 ANOS. 

2021 2,6 2,53 2,9 1,5 4,1 0,6 0,78 0,66 -0,6 0,6 0,02 0,87 17,8 

2020 0,5 -0 1,2 0,8 0,28 1,56 2,23 2,74 4,34 3,2 3,28 0,96 23,1 

2019 0 0,88 1,3 0,9 0,45 0,8 0,4 -0,7 -0 0,7 0,3 2,09 7,32 

2018 0,8 0,07 0,6 0,6 1,38 1,87 0,51 0,7 1,52 0,9 -0,5 -1,08 7,55 

2017 0,6 0,08 0 -1,1 -0,9 -0,7 -0,7 0,1 0,47 0,2 0,52 0,89 -0,53 

 


